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CD-EM/        /59  Rio  de  Jrmeiro, 


Excelentissimo  Senhor  Presidente  d;.'  Repúblicí]  r 


Desincunibindo-ncs  da  missão  que  nos  foi  determin'^!;^  por 
Vossa  Excelência,  pelo  Decreto  n^  4I8OO,  de  9  de  julho  de  1957, 
temos  a  honra  de  apresentar  a  Vossa  Excelência  um  anteprojeto  de 
lei,  acompanhado  de  um  relr. tório  justificativo,  destinado  a  cria_ 
ção  de  uma  Comissão  ííacional  de  Gomunicr-ções  Telefónicas.  ■ 

O  relatório  analisa  as  causas  que  vem  desencorajando  o 
investimento  particular  nos  Serviços  Públicos,  apresenta  um  pano- 
rama geral  dos  serviços  telefónicos  no  Brasil,  realça  os  princi  - 
pais '.«spectos  financeiros  do  problema  da  expansão  dêsses  serviços, 
tece  considerações  em  torno  da  implantação,  no  pais,  da  indústria 
de  eouipamento  telefónico  e  conclui  pela  necessidade  da  criação  da 
Comissão  Nacional  de  Comunicações  Telefónicas.  (CHCT) 

Diante  da  grande  conveniência  da  implantação  da  indús  - 
tria  telefónica^  no  pais  eíita  Comissão  sugere  a  Vossa  Excelência 
a  organização  de  um  -Grupo  de  Trabalho,  no  Conselho  do  Desenvolvi^ 
mento,  para  realizar  os  ejtudos  preliminares  oue  se  fazem  necessa 
rios  enauanto  nao  for  criada  a  C.N.C.T.,  integrado  por  represen  - 
tantes  dos  seguintes  órgãos: 

Carteira  de  Comercio  Exterior 
Carteira  de  Cambio 
Conselho  de_^Seguranç<'  Nacional 
Superintendência  da  Moeda  e  do ^Credito 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas 
. Banco  Nacional  do  Desenvolrimento^Economico 
Àssçciação  Brasileira  de  Normas  Técnicas 
Indústria  Telefónica   (ura  representante  designado^ 

por  intermédio  da  Confederação  Nacional  das  Industrias). 

O  coordenador  do  referido  Grupo  de  Trabalho  devera  ser 
designado  pelo  Sr.  Secretario-Gera'!  do  Conselho  do  Desenvolvimento 
dentre  os  representantes  das  entidades  acima  relacionadas. 
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Esperando  ter  <•! tendido  .-is  expectíjtivM s  de  Vossa  Excelên 
ciei  ao  incumbir-nos  de  t~o  honrosa  missão,  aproveitamos  a  oportu- 
nidade para  renovar  a  Vossa  Excelência  os  protestos  de  nosso  mais 
profundo  respeito. 


Demosthenes  Maciureira  do  Pinho 


Francisco  de  Salles  Vicente  cie 
Azevedo 


Octávio  Gouvea  de  Bulhões 


Antonio  Arnaldo  Gomes  Taveira 


Gel,  Moacyr  I.  Domingues 
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A  tarifa,  que  se  destina  à  remuneração  de  técnica  e  do 
capital,  deve  ser  suficiente,  visando  principalmente  a  multiplica 
ção  de  renda  dos  usuários,  com  serviços  técnicos  de  maior  eficiên 
cia. 

Dado  o  caráter  monopolístico  do  empreendimiento  é  mis- 
ter que  as  tarifas  nao  se  tornam  "desnecessariamente  dispendiosa^' 
não  se  compreendendo,  outrossim,  que  como  contra-prestação  de  ser 
viços  ineficientes,  alcancemos  um  suprimento  ^'barato". 

As  emipresas  que  operam  em  grandes  centros  f  ir.-iMceiro  se 
que  dispõem  de  apreciável  rede  tel-.if  onica ,  têm  probabilid;  de ,  ao 
menos  em  futuro  próximo,  de  atrair  capitais  desde  que  lhe  sejam 
assegurados  lucros  razoáveis  sobre  os  investimentos  realizados  e 
a  realizar» 

A  fim  de  inspirar  confiança  a  novos  subscritores  de  ca 
pitai,  é  indispensável  impor-se  um  i'egimc  de  pagamento  de  "sobre- 
cargas tarifárias",  que  serão  aplicadas  nos  investimentos,  enquan 
to  Sb-  forma  o  clima  favorável  à  colocação  de  títulos  no  mercado. 

As  importâncias  correspondentes  à  'Sobrecarga  tarifária'/ 
serão  escrituradas  em  uru  "Fundo  de  investimento"-  e  ao  fim  de  um 
quinqtienio,  deverão  ser  recolhidas  à  "Comissão  Nacional  de  Comun_i  | 
cações  Telefónicas",  que  cuidará  de  sua  reapMcaçao  como  suplemen  j 
to  às  empresas  rrenores,  localizadas  notadamente  no  interior  do 
País,  . 

i 
1 

Para  as  empresas  que  operam  em  centros  fint^nceiros    de  j 
menor  recurso,  o  processo  de  financiamento  pa  ra  a  imiplantaçao    do  | 
serviço  telefónico,  deverá  ser  modificado-.     Não  havendo  re:"  v:t9s  í 
para  o  aumento  das  tarifas ^  impoe-se  o  financiamento  compulsório, 
O  usuário  do  telefone,  somente  neste  caso,  passa  a  ser  compulso  - 
riamente,  acionista  da  empresa. 

Com  relação  ao  desenvolvimento  da  rede  do  comunicações 
telefónicas  no- País,  torna-se  obvio  o  incremento  d;i  indústria  de 
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equipamento  telefónico.  Para  facilitar  e  coordenar  a  implantação, 
seria  util  a  organização  de  um  Grupo  Executivo  da  Indústria  Tele  - 
fonica,  nos  moldes  do  GEIA,  e  que  ficaria  subordinado  à  Comissão 
Nacional  de  Comunicações  Telefónicas?. 

A  Comissão  Nacional  de  Comunicações  Telefónicas  é  ura 
órgão  do  Governo  Federal,  a  quem  caberá  uniformizar  as  medidas 
relativas  ao  assunto,  cuja  criação,  objeto  do  processo  de  lei  em 
apenso,  submeto  à  apreciação  d e  Vossas  Excelências  pra  a  competen- 
te aprovação. 


Rio  de  Janeiro,      de  de  19^3. 
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ANTEPROJETO  DE  LEI 

Cria  a  COMISSÃO  NACIONAL  DE  COMUNI 
CAÇgES  TELEFÓNICAS  e  dá  outras  pro 
videnciaSo 

Artigo  1^-  -  Fica  criada,  com  subordinação  direta  à  Presidência  da 
República,  a  COMISSÃO  NACIOKaL  DE  COMUNICAÇÕES  TELEFÓ- 
NICAS (C.N.C.T,),  cuja  composição,  finalidades  e  atri- 
buições serão  fixadas  na  presente  lei^  c  no  respectivo 
Regulamento  ^ 

Artigo  2fi  -  A  COMISSÃO  NACIONAL  DE  COMUNICAÇÕES  TELSFÔNIQ'/^  (C.N. 

C,T,)  será  composta  de  9  (nove)  riEmbros,  nomeados  pelo 
Presidente  da  República,  sendo  4  (quatro)  técnicos  in- 
dicados em  lista  tríplice  respectivamente  pela  Escola 
Nacional  de  Engenharia,  pelo  Instituto  de  Eletrotécni- 
ca  do  são  Paulo,  pelo  Instituto  Nacional  de  Contabili- 
dade  e  pela  Faculdade  Nacional  de  Ciências  Económicas, 
e  5  (cinco)  de  livfe  escolha  do  Presidente  da  Repúbli- 
ca,  dos  quais  1  (um)  jur.'.sta,  1  (um)  representante  das 
Forças  Armadas  e  1  (um)  representante  do  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Publicas, 

§  1^  "  Os  mem_bros  da  Comissão  deverão  ser  cidadãos  bra 
sileiros  e  não  manter  ligação  direta  ou  indireta  com. 
qualquer  Empresa  ou  Companhia  que  explore  serviços  de 
telecomunicaçõ'..  ^  rádio,  transmissão  telegráficas  ou 
energia  elétrica^ 

2^  -  As  nomeações  dos  membros  da  Comissão  serão  fei- 
tas pelo  prazo  de  5  (cinco)  anos,  podendo  ser  recondu- 
zidas, por  igual  prazo,  no  máximo  3  (tres)  no  final 
de  cada  período j 
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§  3-  -  Os  membros  da  COMISSÃO  NACIONAL  DE  GOí-iUNICÁÇÕES 

TELEFÓNICAS  (C^N.C.Tj  exercerão  suas  funções 

em  comissão  em  regime  de  tempo  integral,   com  a 

remuneração  que  couber  aos  Diretores  de  Dopar- 

tamentos  de  Repartição  Pública  Federal, 

Artigo  3-  -  Sao 

T 

JL  — 

Opinar  sobre  todas  as  concessões  de  serviço  "tele- 

fonicoj  qualquer  ;-ue  seja  o  poder  concedente,  jul 

gando  em  unica  instancia  duvidas  e  conflitos  sm.'- 

rios    e  os  usr-lrios; 

TT 

-LI  — 

/V» 

propor  aos  poderes  concedentes  a  anulaçac ^  decreta 

çao  de  cacucidade  ou  revogação  das  concessões  a- 

caso  vigentes,  desde  que  as  mesmas  tenham  perdido 

sua  razão  de  serj 

III  - 

fixar  tarifas  pari  o  serviço  telefónico  era  todo  o 

território  nacional,  tarif  s  essas  que  representa 

rao  0  custo  do£  serviços,  compreendido  neste  a 

reavaliação  do  ativo  em  caso  de  depreçiaçao  mone- 

taria,  as  necessidades  normais  de  expansão    dos  - 

serviços  e  a  justa  remuneração  dos  capitais  inve_s 

IV  - 

autorizar  as  empresas  concessionarias,  em  caso  de 

urgente  necessidade  de  acelerar  a  am.pliação  dos  - 

serviços,  a  cobrarem    temporariamente    sobrecar  - 

gas  tarifárias  destinadas  exclusivamente  à  execu- 

ção   de  planos  de  expansão  aprovados  pela  C  N^C^T.j 

V  - 

regulamentar  a  aplicação  dos  recurr.  g  obtidos  soba 

foma  indicada  no  item  anterior  e  c  prazo  e  forma 
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de  sua  reversão  para  a  constituição  do  Fundo  de 
InvevStimento,  a  nue  se  refere  o  Artigo  5^,  abaixo; 
VI  -  organizar  e  manter  sob  sua  direção  o  Grupo  Execu- 
tivo da  Indústria  Telefónica,  cujas  finalidades  - 
serão: 

a)  promover  o  estabelecimento  e  o  desenvolvimento 
no  Brasil  da  indústria  de  equipamentos  telefó- 
nicos; 

b)  padronizar^  por  maio  de  normas  técnicas,  os  si_s 
temas  telefónicos,  de  modo  a  garantir  a  inter- 
comunicação dos  serviços  nas  várias  cidades  do 
paísç 

Artigo  4-  -  Os  recursos  obtidos  pelas  empresas  concessionárias  a- 
traves  da  cobrança    das  sobrecargas  tarifárias,  autori 
zada  na  forma  do  item  IV  do  Art,  3-,  acima,  deverão  ~ 
ser  por  elas  transferidos  a  C,N,C,T,  dentro  de  3(tres) 
anos  a  partir  do  termino  do  prazo  estabelecido  pela  - 
C,N,C,T,  para  c'^  realização  do  plano  de  expansão, 
§  único  -  As  empresas  que  deixarem  de  dar  cumprim.en"^' o , 
no  prazo  acipia  indicado,  à  obrigação  de 
transferência,  não  poderão  dictribuir  divi_ 
dendrsaté  que  seja  integralmente  satisfeita 
essa  obrigação,  ficando  ainda  sujeitas  à  p_e 
^  na  de  cassação  da  concessão  se  a  mora  no 

cumprimento  dessa  obrigação  exceder  de  3 
(tres)  anos. 

Artigo  5£  -  Fica  criado  Uim  FUNDO  DE  INVÉS TE-IENTO,  cuja  aplicação  e 
gestão  competem  à  C.N,C,T,,  fundo  êss-^  constituído  pe 
la  transferência  dos  recurros  a  que  se  refere  o 
aritgo  anterior  e  que  deverá  destinar-se  ao  financia- 
mento da  implantação,  expansão  ou  melhorojnento  de  ser 
viços  em  qualquer  parte  do  território  nacional. 
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Artigo  6^  -  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  os  créditos 
especiais  necessários  à  execução  da  presente  Lei,  até 
o  máximo  de  Cr|  15,000.000,00. 

Artigo  7-  -  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
revogadas      as  disposições  em  contrário. 
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RELATÓRIO 


APRESENTADO  AO  EXCELENTÍSSIMO  SENHOR 
PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  PELA  COMIS- 
SÃO CRIADA  PELO  DECRETO  W  41. 800, DE 
9  BE  JULHO  DE  1957,  PARA  ESTUDO  DO 
PROBLEM  DA  EXPANSÃO  DOS  SERVIÇOS  TE 
LEFÔNICOS  NO  PAÍS. 
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INTííQDUQÃO 


Atualraente,  no  Brasil,  ao  se  procurar  estudar  qual- 
quer tipo  de  Serviço  Publico,  o  primeiro  problema  com  que  se  depa 
ra  é  o  das  tarifas.  Impossível  se  torna  afastar-Be  desse  assunto 
uma  vez  que  ele  representa,  de  modo  geral,  a  origem  de  todos  os 
males  que  afligem  aquele  importante  grupo  de  atividades. 

Esta  a  razão  por  que,  ao  iniciarmos  este  Relatório, 
fazemo-lo  te_c^iLdj:i_.c.Qiiaid^asS^^  questão  das  tarifas 

de  Serviços  públicos . 
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2. 


CAPÍTULO  I 

A  QUESTÃO  DAS  TARIFAS  DOS  SSRVIÇQS  PÚBLICOS 

1.  No  Brasil,  os  Serviços  Públicos,  quer  diretamente  admini_s 
trados  pelo  Estado,  quer,  por  parti caalar es.,  nao  estão  oferecendo  - 
aos  usuários  a  desejada  eficiência,  O  motivo  precípuo  dessa  falta 
reside  na  grande  insuficiência  de  receita. 

2.  Um  Serviço  Público,  tal  como  o  de  transporte,  energia  el_é 
trica,  ou  telefone,  resulta  de  um  investimento.  Decorre  de  um  con 
junto  de  esforços  técnicos  e  de  poupanças  que,  aplicados  na  insta- 
laçao  de  tais  serviços,  vao  contribuir  para  melhorar  as  atividades 
económicas  e  sociais  da  coletividade^  Essa  melhoria  g ocial  e  o  ver 
dadeiro  lucro  do  investimento,  uma  vez  que  o  acréscimo  da  Renda  Sjo 
ciai,  em  decorrência  da  implantação  ou  da  expansão  de  um  Serviço  Pú 
blico,  quando  bem  lançado  e  eficientemente  administrado,  tende  a 
transf ormar-se  em  soma  consideravelmente  superior  ao  custo  do  em  - 
preendimênto,    Evidencia-se-,  assim,  a  insubsistência  do  princípio 

de  suprir  o  Serviço  Público  exclusivamente  pelo  custo  de  produção  , 
ou  seja,  sem  prever  lucros.  Ao  contrár^iò,  revelam  os  fatos  que 
a  enorme  vantagem  trazida  pelos  Serviços  Públicos  a  seus  usuários  I 
uma  decorrência  da  produtividade  económica  oferecida  pela  eficácia 
dos  investimentos  e  pela  eficiência  de  sua  administração,  E *bem  sa 
bemos  que  não  há  incentivo  para  aprimorar  a  técnica,  para  imprimir 
eficiência  à  administração  e  para  acumular  recursos  financeiros  se 
não  houver  um  excedente  de  receita,  isto  ê,  se  não  houver  um 
lucro  para  compensar  todos  esses  esforços, 

3.  Pouco  importa  que  o  serviço  sej^  realizado  direta  ou 
indiretamente  pelo  Estado,  Tanto  faz  que  a  propriedade  do  empreen 
dimento  seja  estatal  ou  pertença  a  um  concessionário  particular. 
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Em  qualquer  das  duas  hipóteses,  o  empreendimento^  p;ira  dar  lucro 
à  coletiv idade j  deve,  por  sue  vez,  ser  lucrativo,  É  necessário 
que  seja  lucrativo,  a  fim  de  poder  assegurar  a  necessária  compen 
saçao  a  seus  airetoreSj  a  seus  técnicos,  a  seus  empregados  e  a 
todos  aqueles  que  se  dispõem  a  poupar  no  consumo  para  facilitar 
o  emprego  dos  fatôres  de  produção  nos  investimentos. 

4.  Sem  lucros  para  a  empresa  do  Estado  ou  do  particular 
é  impossível  contar  com  lucros  para  a  coletividade.  Entretanto, 
em  nossa  politica  económica,  nos  nos  tem.os  inclinados  a  conside- 
rar o  Serviço  Público  mais  com  o  caráter  de  gratuidade  do  que  de 
_lucratividade ,  Essa  maneira  errónea  de  encarar  tcão  importantes^ 
viço  para  o  desenvolvimento  económico  do  pais  nos  tem  sido  forte_ 
mente  nefasto^  A  prova  do  desastre  está  no  desmantelo  dos  tran_s 
portes  marítimos  e  ferroviários,  na  enorme  deficiência  dos  servi 
ços  telefónicos,  na  escassez  de  energia  eletrica, 

5.  Os  Serviços  Públicos  representam  uma  produçcão  de  tal  mo 
■do  importante,  pela  sua  capacidade  de  multiplicar  a  renda  dos  u- 

suários,  que  o  cuidado  de  instalar  um  serviço  eficiente  tem  al- 
cance económico  muito  superior  à  preocupação  de  fixar  tarifas  mó 
dicas.    Tanto  assim,  que  a  Constituição  Federal  declare,  taxativa 
mente,   em  seu  Artigo  151,  que  as  tarifas  dos  serviços  explorados 
por  concessão  devem  "atender  às  necessidades  de  melhoramento  e  e2_: 
pansão  desses  serviços".    De  fato,  o  que  importa  realmente  à  so  - 
ciedade  ê  o  custo  final  e  não  a  aparência  de  menor  custo  ao  consu 
midor,  uma  que  se  a  tarifa  não  cobre  diretamente  o  custo  do  ser- 
viço, a  comunidade  em  geral  é  que  terá  de  suportá-lo  indiretamen 
te, 

6.  Não  resta  dúvida  de  que  os  Serviços  Públicos,  dada  a  na 
tureza  de  suas  explorações,  se  apresentem  sob  a  forma  m_onopolís- 
tica.    É  precisamente  porque,  como  monopLlistica  suprem  aos  usuários  um 
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serviço  que  lhes  e  dc  grande  valia,  n:i  ausência  da  in:  ervonção  do 
Estado  haveria  a  tendência  de  fixação  de  preços  exorbitantes  e, 
portanto,  de  formação  de  lucros  puramente  monopolísticos.  Daí  a 
necessidade  de  regulamentar-se  a  tarifa  não,  bem  se  ve,  com  o  pro 
pósito  de  forçar  o  suprimento  de  "um  serviço  barato",  com  prejuí- 
zo  da  eficiência  do  empreendimento,  mas,  para  impedir  que  o  servi 
ço  se  torno  "desnecessariamente  caro", 

7,  Quanto  mais  eficiente  for  um  empreendimento,  tanto  maior 

a  necessidade  de  remunerar  a  técnica  e  a  acumulação  de  capital,  A 
legar-se-á  que,  sendo  elevado  o  capital  e  profusa  a  técnica,  dis- 
pendiosa, também,  há  de  ser  a  tarifa.  Mas,  o  fato  de  a  tarifa  o- 
ferecer  uma  receita  que  compreenda  lucros  está  longe  de  signifi  - 
car  que  seja  uma  tarifa  onerosa^  Primeiro,  porque,  sendo  o  servi, 
ço  eficiente,  a  vantagem  económica  auferida  pelo  uiiuário  é  acen  - 
tuada,  1/  Segundo,  porque,  pelo  fato  de  ser  elevada  a  parcela  de 
lucros,  não  se  segue  necessariamente  que  a  tarifa  deva  ser  mais 
alta^  Sendo  intensa  a  aplicação  de  capital  é  quase  certa  uma  a- 
preciável  redução  de  custo  de  operações.  Cs  acréscimos  das  parce 
las  que  se  relacionam  com  a  depreciação  de  equipamient os  e  de  ins- 
talações e  pagamentos  de  lucros  são  amplamente  contrabalançados  can 
o  decréscimo  das  despesas  de  operação  dos  serviços. 


1/  -  No  caso  dos  transportes,  por  exemplo,  a  rapidez  e  a  segu_- 
rança  das  comunicações  constituem  fontes  de  extraordinária 
redução  de  custo  para  os  usuários,  A  vantagem  que  eles  ga 
nham  em  tempo  e  na  preservação  de  seus  produtos  compensas» 
bejamente  o  pagamento  do  frete.  Se  fosse  menor  o  preço, es 
taria  o  usuário,  em  pouco  tempo,  sujeito  a  uma  sobrecarga 
correspondente  ao  encarecimento  da  demora  e  ao  desperdício 
das  mercadorias  transportadas» 
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8,  Em  nossos  Serviços  Públicos,  dada  a  grande  d.  ficionc  ia 
de  investimentosj  o  que  vera  ocorrendo  é  o  awiento,  cada  vez  maior 
das  despesas  de  operação,  resultando  nuin  oncarecimonto  das  tari- 
fas sem  trazer  maiores  vantagens  aos  usuários.  E  com  a  política 
salarial  ultimamente  adotado,  o  fenómeno  se  agrava  ainda  mais. 
Sem  o  menor  respeito  ao  princípio  da  produtividade,  os  sucessi  -- 
vos  e  substanciais  amentos  de  salários  impostos  aos  transportes 
marítimos  e  ferroviários,  determinaram  enonne  acréscimo  de  tari- 
fas, com  generalizados  decréscimo  de  eficiência, 

9.  Além  disso,  ê  público  e  notório  que  as  tarifas  vem  sen- 
do fixadas  pelo  Poder  Público  em  níveis  muito  abaixo  daqueles  que 
poderiam  ter  tidos  como  razoáveis.  Os  nossos  Serviços  Públicos, 
quer  os  administrados  diretamente  pelo  Estado,  quer  ou  geridos  por 
empresas  concessionárias,  estão  submetidos  a  um  regime  tarifário 
tão  pouco  realista  que  as  empresas  não  se  acham  em  condições  de 
encontrar  recursos  nos  mercados  financeiros  para  sua  expansão, f a 
ce  à„  nenhuma  atração  oferecida  por  tais  investimentos. 
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OA PITU LO  II 

A  EJ^UÀkML  ROS  smm^s  .IEljfoitoos  no.  ís 

1«  '^^^rci  vm  país'  como  o  Brasil.,   caracterizado  por  vir.a  exten 

sa  ãrea  geográfica  e  por  \m?..  população  distribuída  desunif ormemcnte, 
a  necessidade  de  uma  moderna  e  completa  rede  de  comunicações,  que 
se  evidencia  mesmo  a  van  exa^iie  preliminar,  torna ~se  imperiosa  quan- 
do o  assunto  e  t2-a"i'.aQ0  com  mais  esmero  e  com  a  preocupação  de  desai 
volvimento  economicov; 

2,  Realmente,  a  ausência  de  comunicações  rápidas,  perfeitas 

e  amp!:^,s,  dificultando  o  coutato  entre  os  principais  centroa  e  en- 
tre esses  e  as  regiões  inter^iores.;,  acarreta  para  a  economia  nacio- 
nal  prejuízos  enonr.es;  isto,  semi  se  falar  na  importância  da  questão 

em  problemas  que  envolvam  a  segurat';a  nacional^ 
3 3  Entretanto,  o  problema  das  comunicações  no  nosso  país 

foi  lamentavelmente  j  relegado  a  ujnssgundo  plano  e  o  i^esultado  det:;. 
se  abandono  aí  esta.  espelhado  na  atual  carência  de  serviços  tele- 
fónicos, em  qualidade  e  em  ixtonsão.  que  ultrapassa  de  m.uito  a  no.s 
sa  capacidade  de  suprí-la  a  curto  prazo,  já  que  a  atualização  des- 
ses serviços  no  país  representa  vmi  mvesi.imento  novo  de  mais  do  tm 
ta  bilhões  de  cruzeiros^ 

AtualmentO;  nenhuma  grande  ^cidade  brasileira  possuí 
serviço  telefónico  adequado.  As  nossas  redes  telefónicas  ou  sao 
constituídas  de  instalações  antiquadas,  ou  possuem  centrais  de  re- 
duzida quantidade  de  linhas,,  com  elevado  número  de  pedidos  penden- 
tes, ou,  então,  não  chegam  n  alcançar  os  níveis  desejados  porquCj 
pelo  diminuto  voluiTie  de  tráfego  que  oferecem;  não  è  compensadora  a 
sua  ampliação. 

5,  Uma  análise  das  nossas  i -rcD.3  estatí sticaj  fornece-nos 

dados  bem  esclai-ecedores  da  paupérrima  rede  t-.lef oníica  nacional» 
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As«im  é  que,  dos  I89O  municípios  que  constituem  o  território  bra 
sileiro,  somente  cerca  de  6OO  possuem  rede  telefónica.  Êsse  da- 
do torna-se  mais  expressivo  quando  atentamos  para  o  fato  de  que, 
entre  os  municípios  brasileiros,  mais  de  oitocentos  deles  têm 
papulação  superior  a  20  mil  habitai tes, 

6,  O.  atrazo  do  desenvolvimento  do    nosso  serviço  telefó- 

nico pode  ser  melhor  ^reciado  c|uando  confrontamos  o  nosso  servi 
ço     com  o  de  .Qutros  países  do  mundo,  como  se  pode  ver  abaixo: 


PAÍSES 

W  DE  TELEFONES 
EM  JANEIRO  DE  1955 

N^  DE  T  XEFONES  POR 
100  HABITANTES 

58.806.476 

32,21 

2o 945. 564 

6,88 

2,036.788 

4,26 

1.080,272 

5,71 

231.373 

2,65 

745.617 

1,30 

Mundo  Inteiro  . 

■ 

94.500.000 

3,70 

7.  Um  resultado  desanimador  obtemos  ainda  quando  compara 

mos  os  serviços  telefónicos  das  cidades  de  Rio  de  Janeiro  e  São 
Paulo  sem  dúvida  os  mais  desenvolvidos  do  país  -  com  os  de  outras 
grandes  cidades  do  mundo ^  de  populações  da  mesma  ordem  de 
grandeza;  é  o  qi  e  nos  monstram  os  dados  abaixo: 
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C  I  D  A  D 


Los  Angeles  , . . 
Filadélfia  « . . . 

Roma   . . 

Buenos  Aires v ..  . 
Rio  de  Janeiro» 
são  Paulo  . . . c . 


População 
em 
1955 


Telefones  em 
f  un  c  i  o  n  amen  t  o 
era  1955 


1,657  o 000 
2,125.000 
2.850.000 
1,632,000 
3.555.000 
2.681.000 
2  60? .  000 


958.789 
891c 890 
821,849 
344ç  441 
604,-523 
285v445 
199«901 


de  telefones 
por     100  habi  - 
tantes 


57,9 
42,0 
28,8 
21,1 
17,0 
10,6 
7,7 


8,  Vemos assim.^  que  qualquer  que  seja  o  termo  de  compa- 

ração escolhido  o  resultado  final  nos  é  desfavorável,  'á  para  re_ 
cupe-rar  o  terreno  perdido,  isto  e,  dar  um  impulso  no  nosso  sis  - 
tema  de  comunicações  telefónicas  de  modo  a  expandi-lo  até  um 
ponto  em  que  poderia-  ser  considerado  razoável,  uma  tqrefa  enorme 
terá  de  ser  executadac  D2  fato,  dentro  da  hipótese  de  -um.  desen- 
volvimento bem  discreto,  qual  seja  o  de  alcançar  em  5  anos  uma 
taxa  de  3,37  aparelhos  por  100  habitantes  (pouco  acima  da  m.édia 
mundial)  teríamos  de  instalar  mais  de  1-.  500.000  linhas  nos  próxi 
mos  5  anos,   como  se  poG,e  acompanhar  pelo  quadro  que  se  segue. 


ANO 

POPULAÇÃO 
ESTIMDA  (-) 

K?-  DS  TELEFONES 
POR  ]00  HABITAN 
TES 

N-^  DE  TEIE  FONES 
INSTALADOS 

Em  milhares 

Em  milhares 

1957 

55.000 

1,56 

858 

1958 

56,265 

1,87 

1  052 

1959 

57»559 

2,24 

1  289 

1960 

58,883 

2,69 

1  584 

1961 

60.237 

3,23 

1  946 

1962 

61.622 

3;87 

2  384 

(^0       -  Taxa  de  crescimentos     2,3  %  por  ano. 

-  Cada  linha  corresponde,  em  média,  a  1^4  app-relhos 


PRESIDÊNCIA    DA  REPÚBLICA 
Ç#Í&;W>    CONSELHO     DO  DESENVOLVSMENTO 


1° 


9,  Considerando-se  imi  custo  médio  de  Cr^  28,000,00  por 
linha,  podemos  ter  uma  ideia  do  montante  de  investimentos  neces  - 
sários  -  cerca  de  trinta  bilhões  de  cruzieiros;  soma  demasiada  e- 
levada  para  as  nossas  possibilidades  atuais,  principalmente 
atentarmos  para  o  fato  de  que  uma  parcela  razoável  desse  montante 
compreende  gastos  em  divisas  correspondentes  a  importação  de  equi^ 
paraentoso 

10,  As  causas  que.  determinaram  essa  crise  são  de  várias  or- 
dens, algumas  comuns  a  todos  os  Serviços  Públicos  existentes  no 
paísj  outras  específicas  dos  serviços  telefónicos^     Numa  análise 
superficial  poder-se--ia  supor  que  um  crescimento  da  população  mui_ 
to  acentuado  fosse  a  razão  do  problem.a.     Entretanto,  no  caso  dos 
serviços  telefónicos,  a  demanda  superou,  de  muito  j  o  crescim.ento 
demográfico   (Vide  Anexo  IV).     De  fato,  em  1939,  havia, no  Distrito 
Federal  6^0  telefones  para  cada  100  habitantes  e  em  1956  essa  má  - 
dia  já  era  de  10^4, 

11,  *  Além  do  crescimento  excepcional  da  demanda,  podemos  di_s 
tinguir  como  causas  da  crise  de  serviços  telefónicos  o  aumento  dos 
custos  dos  novos  serviços  {a  indústria  é  de  custos  crescentes ) di- 
ficuldades cam.biais  e  concessões  inadequadas,  que  c»ão  questões  por 
demais  conhecidas^  tornando-se  dispensáveis  quaisquer  comentários, 

12,  Como  sair  dessa  situação?  .  Como  dar  um  impulso  propicia 
dor  de  ura  desenvolvimento  progressivo  do  nosso  sistema  de  comuni- 
cações telefónicas?  Evidentemente;  o  estudo  de  qualquer  solução  - 
para  a  crise  pressupõe  a  prévia  remoção,  dentro  das  possibilida- 
des das  causas  que  a  determinaram.  A  análise  de  um  caso  concre 
to  -  o  da  Companhia  TelefSnica  Brasileira  -  nos  permitirá  encon  - 
trar  um  caminho  para  a  solução  do  problema. 
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CAPÍTULO  III 

O  CASO  DA  COMPANHIA  TELEFÓNICA  BRASILEIRA 

1,  No  panorama  geral  dos  serviços  telefónicos  no  Brasil^ há. 
dois  grupos  de  empresas  a  considerar:  um  que  se  prende  ao  Distri 
to  Federal,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  grande  parte  do  Estado  de 
são  Paulo  -  trata-se  da  Companhia  Telefónica  Brasileira  {C»T.B.), 
e  outro,  constituído  por  meis  de  duas  centenas  de  empresas  de  di- 
mensões variadas,  que  servem  com  maior  frequência  dentro  de  limi- 
tes municipais  (Anexo  I)» 

2,  A  Companhia  Telefónica  Brasileira  (C\T,B,)  tem  sob  sua 
direção  mais  de  dois  terços  do  total  de  aparelhos  instalados  no 
Brasil,     De  fato,  em  fins  de  1957,  a  rede  da  C.T.B.  compreendia  - 

655.576  aparelhos  assim  distribuídos. 

Distrito  Federal  c,  30ó,713 

Estado  do  Rio  de  Janeiro   o,...  38,481 

Estado  de  São  Paulo  . » <,   310.382 

TOTAL,.,»   655  =  576 

3,  No  outro  grupo,  destacam-se  a  Companhia  Telefónica  Na- 
cional que  possuía,  era  1957,  63.158  telefones  em  serviço,  espalha 
dos  pelos  Estados  do  Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul,  e  a  Companhia  Te 

lefonica  de  Minas  Gerais  que,  on  1957,  possuía  37.831  aparelhos 
em  serviço, 

4,  Diante  da  situação  de  predominância  da  C.T.3,,  esta  Co 
missão  julgou  mais  oportuno  analisar  a  situação  dessa  empresa  em 
especicOç 

5,  Os  dados  referentes  à  Companhia  Telefónica  Srasileira.^ 
baseados  no  Balanço  de  1956  e  informações  constantes  de  seus  Memo 
riais,  podem  ser  resumidos  da  seguinte  maneira: 


I 


4 
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RECEITAS 

Cr$  1.000,00 

Receita  de  Assinaturas,.,....   93A^„965 

Receita  de  Serviços  Interurbanos......  645.676 

Telefones  públicos  e  redes  particula- 
res  ,  o..,.......,.,,  258;  483 

TOTAL.......  1.839.124 

DESPESAS 

Cr|  1.000,00 

Exp  1  o  r  aç  ao  r.  •   cGovo^.o.-ieo.v.cec.^ofc.  1c115«6d1 

Impostos  e  Taxas   o   56.574 

Depreciação  .<,...  ^.  211„958 

■  TOTAL   1„384.193 


6.  Tais  dados  acusara  um  lucro  de  Cr|  454 e 931 «000, 00  para  um 
número  total  de  465*000  linhas. 

7.  Com  as  tarifas  postas  Gm  vigor  no  Distrito  Federal,       em  - 
março  de  1957,  as  receitas  aumentaram  e  bem  assim  a  soma  dos  lu  - 
eros,  nao  obstante  o  acréscimo  das  despesas.     É  o  que  se  pode  ve  - 
rificar  nos  resultados  de  1957,   conforme  o  Balanço  publicado  no 
Diário  Oficial: 

Cr$  1.000,00 


Receita  Bruta.  „ ,  *  ^ . . .  =  = » , .  c . .  2,577.432 

Despesas  de  Operação , conservação  im- 

pôstO;  taxas  e  depreciação  ^ .<..... .  1,739.212 

Lucro     838,220 


8.  De  acordo  com  o  balanço  de  I9563  os  investimentos  em  ins 

talações  e  equipamentos  estavam  registrados  pelo  valor  aproximado 

í 

de  8,5  bilhões  de  cruzeiros.     Sendo  o  lucro  nesse  ano  de  455  mUhoes  | 

t 

de  cruzeiros,  segue-se  que,  em  1956,  o  lucro  em  relação  ao  invés  - 
timento  acusava  porcentagem  pouco  superior  a  5%,  Se  nos  lembrar  - 
mos  de  que  os  melhores  títulos  do  Governo  da  União  rendem  8%  e  que 
no  mercado  a  taxa  de  juros  de  12^  é  frequentemente  ultrapassada, fa 
cil  será  compreender  que  com  esses  lucros  a  Companhia  Telefónica  - 


i 
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nao  estará  era  condições  de  obter  novos  capitais, 

9»  Com  a  elevação  de  tarifas,  verificada  em  1957,  o  lucro 

praticamente,  duplicou.  Mas  será  a  soma  de  838  milliões  de  cruzei- 
ros de  lucros  suficientes  para  remu;>erar  o  investimento?  Verifica- 
se  que  não.  De  fato,  o  investimento  de  8,5  billioes  de  cruzeiros  é 
contrabalançado,  aproximadamente  pelas  seguintes  parcelas  de  capi- 
tal: 

A  -  Capital  Ações  2o75$ 

B  -  Reservas  e  Fundos    3  .017 

C  -  Capital  próprio  (A  4  B)  ..........  5,772 

D  -  Empréstimos  a  longo  prazo  , . ,  o  o  .  2_.  $0ò 

TOTAL  o   ,  ..  -  ■<  c  ,  ,  8,278 

Se  partirmos  do  pressuposto  de  que  no  Canadá  a  remuneração  de  Q% 
do  Capital  Açoes  e  bastante  atrativa  e  de  que  e  corrente  a  taxa 
de  juros  de  4/^  para     os  empréstimos^  é  de  ccncluir-se,  à  primeira 
vista,  que  a  soma  de  lucros  de  838  milhões  de  cruzeiros  seja  exce^ 
siva,,.    Isto  porque,  uma  renda  de  3/^,   cori'espondente  ao  capital  sob 
a  rubrica  C,  equivale  à  soma  de  k^O  milhões  de  cruzeiros  e  a  soma 
de  juros  de  kÍo~   correspondente  aos  empréstimos  a  longo  prazo  regis 
trados  no  item  Dj   è  de  100  milhões  de  cruzeirosc    Assimj  o  total  da 
renda  do  Capital  próprio  e  dos  juros  de  Capital-empréstimos.  per  - 
faz  a  soma  global  de  uns  5^0  milhões  de  cruzeiros.     Ocorre,  porém 
que  o  Balanço  de  1956  é  baseado  numa  taxa  cambial  de:  Cr$  33jOOpor 
dólar,  isto  é,  o  Capital  próprio j  em  termos  de  dó.lares,  é  de  174 
milhões  e  os  Empréstimos  montami  a  75  milhões.     Ora.   se  o  lucro  apu 
rado  de  838  milhões  de  cruzeiros  for  convertido  em  dólares,  na  ta- 
xa de  cambio  do  mercado  livre  ~  Cr|  100  ..00  por  dólar,  por  exemplo- 
éle  corresponderá  a  9  milhões  de  dólares,   quantia  que  evidentemen- 
te não  dá  para  remunerar  o  Capital  próprio  à  taxa  de  8^  e  o  Capi  - 
tal-empréstimos ,  à  taxa  de  4^» 
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10.  A  soma  necesoária  para  isso  seria  de  1?  milhões  de 
dólares,  quantia  que,  em  laoeda  nacional  e  a  taxa  de  Cr$  100,00  por 
dólar,  corresponderia  a  1^7  bilhões  de  cruzeiros, 

11.  Não  resta  dúvida  de  que,  em  determinadas  fases  de  evo 
luçao  económica  de  um  país,  pode  ocorrer  uma  acentuada  disparidade 
entre  os  valores  interno  o  externo  da  moeda.  Nesse  intervalo  de 
tempo,  surge  um  conflito  entre  a  possibilidade  de  formar-se  a  ren- 
da em  moeda  nacional  e  a-  equivalência  com  a  remuneração  regular  do 
capital,  no  estrangeiro,  russas  fases,  porém,  são  nitidamente  tran 
sitórias  e  nao  há  dificuldades  em  contorna -In 3 

12.  Consequentemente,  se  no  curso  da  evolução  económica  se 
verifica  a  depreciação  da  moeda  nacional  no  mercado  de  câmbio  é 
porque  internamente  se  processa  a  desvalorização  da  moeda  e  nestas 
condições,  o  lucro  nominal  pode  aumentar  mantendo,  assim,  a  remune 
ração  do  capital  estrangeiro  era  um  mesmo  nível. 

13.  Sm  outras  palavras,  no  caso  da  G.T.B,  não  há  dificul- 
dades maiores  em  aumentar-se  o  lucro  de  838  milhões  para  lo 700  mi- 
lhões de  cruzeiros,  uma  vez  que  esse  aumento  seria  um  simples  rea- 
justamento da  receita  à  desvalorização  da  moeda. 

14.  Entretanto,  o  grande  problema  e  outro.     C0..1O  poderá  a 
C.T.B.  financiar  a  expansão  dos  serviços?    Para  atender  à  demanda 
ela  planeja  a  instalação  de  400.000/rinhas  novas  que,  atualmente  , 
está  orçada  em  cerca  de  16  bilhões  de  cruzeiros.     Como  plano  de  in 
vestimento  e  de  6  anos,   conclue-se  haver  necessidade  de,  em  média, 

.2,7  bilhões  de  cruzeiros  por  ano.  De  onde  poderá  a  C.T,B.  retirar 
essa  vultuosa  importância? 
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1.  Partindo  do  princípio  de  que  a  grande   'dificuldade  para 

a  atualizaçao  e  ampliação  progressiva  dos  serviços  telefónicos  no 
Brasil  é  falta  de  i'ecursos^  conclui-se  que  os  mesmos  precisam  ser 
criados.  Mas,  como  criá-los?  Dir-se-ia  que  as  empresas  conces  - 
sionárias  poderiam  tentar  o  levantamento  de  novos  capitais  para 
atender  a  expansão  dos  sei  viços  dentro  de  processos  normais-  em  - 
préstimos,  subscrições  de  amnentos  de  capital  etc.  EntretantOj  o 
prolongado  descaso  ao  capital  a.plicado  nos  empreendimentos  de  ser 
viços  públicos  não  se  fará  sentir  no  espírito  dos  que  dispõem  de 
recursos?  Estar-ão  eles  dispostos  j  logo  no  início  de  uma  nova  era 
de  financiamento,  a  aplicar  suas  economias  em  empresas  de  serviços 
públicos  quando  outras  atividades  oferecem  margem  de  lucros  muito 
superior? 

2o     "  O  bom  senso  nos  responde  negativamente.    Mesm.o  com  a 

modificação  da  política  ccoviomica  referente  às  empresas  de  servi- 
ços públicos  é  de  espei-ar-se  ujn  período  de  adaptação ^  ou  seja. uma 
fase  de  restabelecimento  de  confiança,  que  pode  abranger  de  três 
a  cinco  anos.  Restauradas  as  condições  de  vida  das  empresas  con- 
cessionárias,  essas  poderão,  com  alguma  probabilidade  de  êxito  , 
atrair  os  capitais  necessí.rios , 

3,  Entretanto,  a  i)essima  situação  em  que  se  encontrara  os 

nossos  serviços  telefónicos  não  permite  que  se  espere  essa  restau 
ração;  ela  demanda  uma  solução  imediata.  Assim  sendo^  nesse  meio 
tempo,  até  que  a  em.presa  se  restabeleça,  o  financiamento  para  ex- 
pansão dos  serviços  deve,  em  parte,  repousar  em  sobiecargas  tari- 
fárias.    O  CapiJ:al  necessário  seria  col&tado  atrav-s  da  reunião  de 
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pequenas  parcelas  que  os  próprios  usuários  iriar.  fornecendo ^  em 
volume  crescente  cem  a  ut:.].ização  do  serviço., 

4.  Sem  duvida  alguma j  o  acréscimo  de  tarifas  o  uma  polí- 
tica que  não  encontra  boa  receptividade  no  nosso  povo;  entretanto; 
a  fim  de  evitar  reações  do  publico ^  nao  é  justo  que  se  sacrifique 
a  expansão  do  serviço.     Os  atuais  níveis  tarifários,  pelo  menos 
no  que  diz  respeito  ao  serviço  telefónico j   sao  baixos,  dando  mar- 
gem à  instituição  de  sobr 3cai'gas .    É  o  que  se  pode  depreender  dos 
parágrafos  seguintes  quando  analisamos  o  caso  concreto  da  C^TiB, 

5.  Nao  obstante  os  aumentos  autorizados  em  1957  e  em. 
1958,  ainda  lia  margem  para  acréscimos  substanciais  nas  tarifas  da 
C.T.B.  As  tarifas  contratuais,  que  vigoraram  em  1957  o  no  primei 
ro  semestre  de  1958^  admitiam  o  pagamento  mensal  de  Cr$  165 -00, com 
direito  a  175  chamadas  sendo  os  chamados  excedentes  sujeitos  a  uma 
taxa  unitária  de  Cr$  0,85^  Segundo  informações  da  G,T,B.  o  niíme  - 
ro  de  chamados  em  média,  de  350  por  m^és,  por  telefone,  o  que  im 
plica  em  dizer  que,-  em  média,  o  custo  mensal  é  de  Cv^  .313  ,-00,  o  que 
nos  dá  um  custo  anual  de  Gr|)  3^756; 00c 

6.  "Se  considerarmos  que  o  salário  mínimo  no  Distrito  Fe 
deral  e  de  Grf;  3,800,00  p^-r  mes.  ou  seja,  Cr^  45 -.600 -00  por  ano  . 
o  que  faz  admitir  que  o  salário  raédio^  não  só  dos  operários  como 
das  demais  classes,  possa  ser  calculado,  no  mínimo  em  Ci-$70 .000 .00 
por  ano,  segue~se  que  o  serviço  telefónico j  conforme  o  número  de 
chamados  acima  indicado,  representa  5%  do  salário  médio. 

7.  ■  .  Evidentemente  esse  n^ámero  de  chamados  (350)  é  exces- 
sivo. Sendo  diminuto  o  níirnero  de  linhas  há  u:na  sobrecarga  de  ser- 
viço. Mas,  o  principal  motivo  do  exagero  reside  ua  modicidade  da 
tarifa»  Tanto  e  exagerado  o  numero  de  chamados  que,  se  fossemos 
considerá-lo  numa  cidade  como  Mova  York.  a  despes'  de  telefone  so- 
brecarregaria de  7%  o  salário  médio  anual,  calcu.V.vel  em  3  mil  do- 
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lares,  pois  a  tarifa  básica  naquela  cidade  é  de  5  dólares  por  mes, 
cora  direito  a  75  chamados  e  US$  0,05  por  chamada  adicional, 

8,  Noutras  cidades,  a  tarifa  alcançaria  níveis  ainda  mais 

elevados  em  relação  aos  salários  médios,  como  seria  o  caso  de  Pa- 
ris, Bruxelas  e  notadamente  nas  cidades  da  Alemanha,  onde  prevale 
ce  o  limite  de  tempo  dos  chamados,  sejani  urbanos  ou  interurbanos», 

9«  É  a  parcimonia  no  uso  do  telefone  que  torna  módica  a 

tarifa  e  nao  o  preço  desse  serviço,  em  termos  absolutos.  O  indis 
pensável  e  que  se  possa  obter  uma  comonucaçao  com  rapidez  e  a  Ion 
gas  distâncias.  Quem  quiser  fazer  uso  frequente  e  demorado  dessa 
faculdade  de  Cvoraunicação  deve,  naturalmente,  suportar  preços  maio 
res,  do  mesmo  modo  que  despende  mais  quem  procura  viajar  com  mais 
conforto  e  mais  f  reqttentemente .  . 

10.  Diante  da  modicidade  das  tarifas,  verificada  nos  pa  - 
rágrafos  anteriores,  e  que  esta  Comissão  acha  perfeitamente  adrais 
sível,  um  acréscimo  das  mesmas  -  a  fim  de  proporcionar  uma  justa 
remuneração  ao  capital  investido  -  e,  também j  a  título  provisório, 
a  instituição  de  uma  sobrecarga  tarifária  que  possibilitasse  às 
empresas . concessionárias ,  desde  logo,  a  expansão  dos  serviços.  - 
Constituir-se-ia ,  assim,  um.a  **receita  extraordinária" ,  cuja  transi 
toriedade  e  destino  serão  considerados  a  seguir,  à  luz  da  obriga- 
ção que  têm  os  concessionários  de  levantar  capitais  para  a  mani  - 
tenção  e  expansão  dos  Serviços  Públicos. 

11.  Enquanto  prevalecia  um  regime  em  que  o  Poder  Conce  - 
dente,  com  desrespeito  à  Constituição,  deixava  de  fixar 
tarifas  que  permitissem  a  expansão  dos  serviços,  justificava  -  se 
que  os  concessionários  se  mantivessem  hibernados.  Desde,  porem  j 
que  se  mude  o  regime  e  se  atribua  ao  capital  uina  justa  remunera  - 
ção,  os  concessionários  estão  no  dever  de  desempe]:har  seu  papel 
de  obter  capi-tais  para  suprir  o  servi  ç-o  à  coletividade»     E,  cer  - 
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tamente,  a  colGtividc.de  nao  estará  suprida  de  serviços  se  alguns 
indivíduos  dispõem  de  telefones  e  muitos  outros,  ^ue  desejam  parti 
cipar  de  sui.  utilização,  se  vem  privados  do  seu  uso  por  falta  de 
expansão  no  serviço. 

12.  Com  a  predisposição  de  procurar  o  meio  cíiminho,  isto 
é,  de  optar-se-  pelos  paliativos,  ao  em  vez  de  enfrcntar-se  o  pro  - 
blema  em  toda  a  sua  extensão,  temos,  ultimamente,  adotado  um  siste 
ma  de  impor  um  tributo  ao_ usuário  para  com  sua  receita  permitir  ao 
concession£-ri o  realizar  investimentos.     E  claro  que  tais  investimen 
tos  constituem,  um  ativo  separado  do  ativo  da  empresa  mas_,  convenha- 
mos que  se  trata  de  uma  linha  divisória  ideal.     Na  prática,  o  capi- 
tal, anteriormente  investido  pelo  concessionário,  beneficia~se  com, 
essa  expansão,  sem  que  o  concessionário  tenha  o  trabalho  e  o  risco 
de  angariar  novos  capitais. 

13,  -é  mister  que  reconheçamos  que  o  capital  aplicado  num 
emxpreendimento  faz  juz  a  remuneração  quando  ele  e  capaz  de  atrair 
novos  capitais  para  a  expansão  do  serviço.  Se,  para  poder  se  ex  - 
pandir,  o  concessionário  precisa  recorrer  ao  Estado,  a  fira  de  con- 
seguir recursos  por  meio  de  impostos,  e  prova  de  que  o  empreendi  - 
mento  faliu  e,  nesse  caso,  seu  capital  não  pode  ser  remunerado.  O 
concessionário  tem  obrigação  de  obter  técnica  e  capital  para  empre 
ender  o  investimento  do  qual  resulta  o  suprimento  de  serviços  a 
coletividade.  Se  lhe  falta  um  desses  dois  elementos,  ele  deixa  de 
desesipenhar  seu  papel  de  concessionário  e,  consequentemente,  nao 
pode  aspirar  a  qual^^uer  remuneração. 

14..  S6  temporariamente,  quando  se  atravessa  uma  fase  de 

reorganização  dos  Serviços  públicos,  com.o  a  que  se  verifica  no  pre 
sente,  podemos  incluir  a  forma  tributária  no  regime  tarifário,  e- 
xigindo  uma  parcela  de  imposto  no  total  da  importância  cobra vel, em 
função  da  tarifa^  ao  usuário.     De  um  modo- geral,  porém,  essas  duas 
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funções  sao  lundamentalmcnoe  hetei'ogeneas  e.  por  isso,  nao  podem 
ser  somadas.  Se  se  exige  o  imposto  para  a  realização  de  investi- 
mentos é  porque  se  reconhece  a  impossibilidade  de  obtenção  de  ca- 
pital. E  se  o  concession'.rio  não  consegue  atrair  capioal  é  por  - 
que  ele  não  está  em  condições  de  ser  concessi  onárj.o . 

15.  Tendo-se  em  vista  a  necessidade  de  proporcionar  um 
período  de  cinco  anos  para  o  restabelecimento  do  clima  de  confian 
ça  no  emprego  de  capital  em  empresas  de  serviços  públicos  e,  con- 
siderando-se  a  urgência  da  expansão  do  serviço  telefónico,  cujo 
financiamento  nao  deve  aguardar  esse  período  de  restauração  de  cqn 
fiança,  propos-se  no  parágrafo  10  deste  capítulo  a  majoração  das 
tarifas  com  o  duplo  objetivo  de  remunerar  o  capital  investido  e 
de  suprir,  temporariamente;  recursos  para  a  expansão. 

16.  Á  receita  da  sobrecarga  tarifária,  exigida  dos  usuá- 
rios presentes  e  novos,  seria  contabilizada  num  "FUNDO  DE  INVESTI 
MENTO".  Ào  fim  de  cinco  anos,  os  concessionários  já  deverão  es  - 
tar  em  condições  de  levantar  capitais  ou  empréstimos^  no  país  ou 
no  estrangeiro.  Cessaria  nessa  ocasião  a  arrecadação  da  sobreta- 
xa tarifária  e,  no  ano  seguinte,  os  concessionários  iniciariam  a 
liberação  das  som.as  arrecadadas^  EntretantOj  ao  em  vez  de  devol- 
vê-las aos  usuários  diretamerte ,  os  recursos  seriam  aplicados  em 
subsídios  a  empresas  localizadas  no  iiiterior  do  país,  que  se  dis- 
pusessem a  cooperar  no  trabalho  das  interconexoes  telefónicas , sob 
a  orientação  da  Comissão  Nacional  de  Comunicações  Telefónicas  5  cu- 
ja criação  ê  motivo  do  anteprojeto  de  lei;  anexo» 

17.  Costuma-se  dizer  que  não  dispomos  de  recursos  para 
inv.^-=ítimentos.    A  afirmação  é  improcedente.     Nossos  mercados  firm 
ceiros  aoresentam-se  muito  pobres,  nao  pela  falta  de  recursos  em 
busca  de   '.nvestimentos  mas,  porque  as  organizações         mais  neces. 
sitam  de  f nano  lamento  ^-ei..  -^êl-^r:'-—: "  '^'-^      ^st^"'^    e  as  em.prêsas 
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de  Serviços  Públicos,  há  muitos  anos,  dada  a  violenta  desvaloriza- 
ção monetária,  náo  oferecem  garantia  alguma  aos  subscritores  de  soui; 
títulos.  Desde  que  se  mude  a  orientação  da  política  económica,  ro 
conhecendo-se  a  conveniência  de  assegurar  lucros  às  empresas  de 
Serviços  Públicos  e  estabilidade  do  valor  dos  títulos  do  Governo, 
a  procura  de  apólices  do  Tesouro  e  das  ações  ou  ''debentures*'  de 
empresas  tradicionais  de  Serviços  Públicos  voltará  a  ser  mais  acon 
tua  da  que  no  passado.  Sc  antes  de  1930  podíamos  registrar  utn  movi 
mento  de  Bolsa  de  títulos  do  Governo  bem  elevado,  não  se  compreen- 
de  que  agora  nao  se  possa  alcançar  urn  movimento  muito  superior,  in 

clusive  para  ações  de  companhias  do  Serviços  Públicos. 

18.  Entretanto,  as  empresas  telefónicas  que  operam  em  ci~ 
dades  menores  e,  principalmente,  as  que  se  acham  em  organização  , 
não  podem  inspirar  a  mesma  confiança  a  subscritores  que  se  acham 
distantes,  residentes  nos  principais  centros  do  país,     A  falta  de 
financiamento  para  essas  pequenas  empresas  e  um  problema  mais  com- 
plexo que  não  podo  limitar-se  apenas  ao  princípio  da  lucratividade 
dos  Serviços  Públicos.     Outros  incentivos  devem  ser  conjugados  com 
o  da  percepção  de  lucros,  uma  vez  que  no  local  as  possibilidades 
de  financiamento  são  mais  restritas  do  qu.e  nos  grandes  centros. Daí 
a  ideia  de  forçar-se  o  subscritor  a  interessar~se  pelo  financiamen 
to  relativamente  vultoso  ante  a  alternativa  de  dispor  ou  nao  de 
um  telefone. 

19.  .  Numa  cidade  como  o  F^io  de  Janeiro  ou  São  Paulo,  em- 
bora seja  grande  a  escassez  de  serviço  telefónico,  já  existe  núme- 
ro apreciável  de  telefones.  Nessas  condições,  os  presentes  usuá  - 
rios  podem  contribuir  para  o  financiamento  da  expansão  do  serviço  | 
mediante  a  elevação  das  tarifas  correntes*  Há,  assim, a  possibili- 
dade de  formação  de  recursos  que  podem  ser  aplicados  diretamente  - 

nos  investimentos  ou,  indiretamente ,  pela  possibilidade  de  lança- 
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mento  de  títulos,  adquiri veis  voluntáriajnente  por  presentes  e  fu- 
turos usuários,  tendo  eni  vista  a  oferta  de  maiores  dividendos. 

20,  Quando,  porém,  numa  localidadvi.  nao  existe  pràticamen 
te  serviço  alg-um,  nao  há  ponto  de  partida.     Nesse  caso,  a  sobre  - 
carga  recai  inteiramente  sobre  os  futuros  usuários,  que  sao  rela- 
tivamente poucos,  e  é  insuficiente  o  apelo  à  lucratividade  do  em- 
preendimento, tornando-se  necessário  interessá-lo  no  recebimento 
do  próprio  serviço.     Essa  orientação  é  que  vera  servindo  de  base  à 
organização  de  empresas  de  serviços  telefónicos  em  várias  cidades 
do  país,  dentre  as  quais  podemos  citar  Pelotas,  no  Rio  Grande  do 
Sul;  Governador  Valadares,  era  Minas  Gerais;  e  Piracicaba,  em  São 
Paulo, 

21,  Mais  significativa,  pela  amplitude  do  serviço,  e  a 
organização  que  se  pretende  estabelecer  no  Estado  da  Bahia.  Cogi 
ta-se  de  criar  uma  empresa  cujos  acionistas  serão  os  usuários, com 
o  auxílio  do  Governo  do  Estado  e  do  Município  de  Salvador.     O  pro 
grama  está  dividido  em  tres  etapas:     na  primeira,  procurar-se-  á 
recuperar  as  7*000  linhas  existentes  e  instalar  8.000  linhas  novasc 
Em  etapas  sucessivas,  pretendem  os  organizadores  chegar  a  25.000 
linhas,     O  orçamento  do  empreendimento  e  da  ordem  de  750  milhões  de 
cruzeiros,  financiados  nas  seguintes  bases: 

•  ,         Estado  da  Bahia  .,;   100  milhões 

Município  de  Salvador   100 

Financiamentos  Estrangeiros.,,.  112  " 
Subscrição  dos  aci onistas (usuá- 
rios)   437  " 

Total   749 

Os  financiamentos  estrangeiros  são,  principalmente,  decorrentes  da 
venda  das  instalações  trazidas  pelos  fornecedores  e  representam  175'o 
do  investimento;  a  sua  amortização  será  feita  com  a.s  receitas  pro- 
venientes do  serviço.    Naturalmente  duraixte    esse  período  os  acio- 
nistas receberão  um  dividendo  diminuto.    Liquidada  a  dívida,  a 
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receita  dará  margem  para  remunerar  o  capital  de  modo  bem  satisfa- 
tório. 

22.  Nao  poderiamos  terminar  esse  capítulo  sem  uma  refe  - 

rencia 'ao  problema  cambial  já  que,  atualmente,  a  incipiente  indús 
tria  telefónica  nacional  não  nos  permite  libertar-nos  de  importa- 
ções. 

23»  Parte  do  orçamento  que  se  prende  às  importações  e 

baseada  em  câmbio  especial.     Nao  cabe  a  esta  Comissão  examinar  a 
procedência  ou  nao  desse  favor  crjnbial.    Parece  jnais  lógico  que 
prevalecesse  uma  única  taxa  de  cambio,   sendo  as  subvenções  dadas 
através  do  orçam.ento  público,  com  impostos  votados  pelo  Congresso. 
Se,  entretanto,  existe  o  regime  de  subvenção  cambial,  e  lógico  que 
seja  estendido  às  empresas  telefónicas,  notadamente  aqueles  que 
se  organizem  no  interior  do  País. 

24»  A  esse  respeito  ha  um  problema  muito  sério  que  se 

prende  à  nacionalização  dos  equipamentos.  De  fato,  se  existe  uma 
tendência  a  produzir  os  equipamentos  no  território  nacional,  é  pr£ 
cisam ente  neste  momento,  de  recuperação  geral  e  de  expansão  das  li 
nhãs  telefónicas,  a  oportunidade  propícia  para  a  instalação  da  in- 
dútria  no  País,    Mas,   se  for  penmitido  a  entrada  indiscrim.inada  de 


equipamentos  estrangeiros,  subvencionada  por  um  cambio  especial, 
tornar-se-á  difícil  a  expansão  da  indústria  no  país.     âsse  assunto 
será  ainda  examinado  no  capítulo  seguinte. 
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CAPÍTULO  V 

A  PADRONIZAÇÃO  DOS  S^flRVIGOS  TELEFONTCng_ 

Varias  empresas  de  serviço  telefónico,  como  já  foi  as 
sinalado  nos  capítulos  anteriores,  estão  sondo  organizados  em  di- 
ferentes municípios  do  território  nacional,  O  grande  auxílio  às 
mesmas  vem  sendo  dado  pelos  fabricantes  de  equipam^entos  telefóni- 
cos, tais  como  a  Ericsson,  a  Siemens,  a  Standard  Eletric  e  outros, 
Êsse  procedimento,  conquanto  traga  a  vantage,  -de  possibilitar  a 
instalação  mais  rápida  pois,  na  c oncorrSncia,  cada  fornecedor  pro 
cura  facilitar  a  venda  de  seus  produtos  notad-imont o  por  meio  da 
oferta  de  fin«:.nc lamentos ,  oferece  o  inconveniente  de  dotar  o 

i 

pais  de  uma  multiplicidade  excessiva  de  instalações    desunif ormes , 

2,  Se  não  houvesse  a  perspectiva  de  produção  do  m.aterial 
telefónico  no  território  nacional,  o  obstáculo  se  limitaria  ao 
problema  da  interconexão  dos  diferentes  sistemas.     Seria  um  emba  - 
raç.o,  mas  nao  de  grande  importância  por  isso  que,  ao  lado  do  en  -  \ 
carecimento  das  interligações,  haveria,  pelo  menos,  maior  oportu- 
tidade  para  a  introdução  de  inovrções.     Dado,  entretanto,  o  vulto 
das  encomendas,  que  justifica  a  produção  do  equipamento  no  país, 

a  disparidade  de  instalações  se  apresenta  como  um  problema  muito 
mais  sério. 

3.  A  vantagem  da  industrialização  de  um  país  nao  está, 
pròpriament e ,  na  produção  de  artigos  destinados  ao  consumo  em  ge- 

■    ral.     O  consumidor,  diante  das  barreiras  alfandegárias,  nao  tem 
muito  que  optar.    Embora  haja  concorrência,  a  produção  pode  rea  - 
lizar-se  sem  grande  eficiência  técnica,  porque  o  consumidor  final 
não  tem  como    rejeitar  o  artigo.     Todavia,  em  se  tratando  de  pro- 
dução de  artigos  intermediários y  ou  sega,  de  produtores  para  ou  - 
tros  produtores,  impoe-se  a  manutenç^-o  das  especificações  tecm.  r 
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tros  produtores,   irapoe~se  a  mutençao  das  especificações  técnicas 
e  o  aprimoramento  da  qualidade  do  produto.     Êsse  imperativo  dá  ao 
produtor  maior  senso  de  responsabilidade,  exige-lhe  maior  disci  - 
plina  e  desperta-lhe  incentivos  de  aperfeiçoamento  na  elaboração 
dos  produtos.     Um  país,  que  produz  bens  intermediários  tende, as- 
sim, a  desenvolver  com.  mais  rapidez  a  técnica  e  a  produtividade 
do  que  aqueles  que  se.  industrializam  visando  apenas  ao  consumo  íl 
nal, 

4»  A  produção  do  material  telefónico  no  país,  é,  portan 

to,  de  grande  importância  para  o  nosso  desenvolvimento  económico. 

Ê,  precisamente  nesta  hora,  em  que  se  cogita  da  ampliação  dos 
serviços  telefónicos  em  ampla  escala,  é  que  se  torna  oportuna  a 

implantação  da  industria  no  território  nacional. 

5.  O  desenvolvimento  do  serviço  telefónico  será  exqíií  - 
vel  se  forem  adotadasas  medidas  sugeridas  neste  Relatório,  E, 
sem  sombra  de  dúvida,   com  a  ampliação  dos  serviços,  tornar-se—  á 
propícia  a  expansão  em  grande  escala  da  indústria  de  equipamento 
telefónico,  com  as  seguintes  finalidades: 

A  -  fornecimento  às  companhias  telefónicas  de  equi  - 
pajíiento  e  materiais  necessários  às  novas  instala 
ções  e  à  conservação  das  antigas; 

B  -  conselho  sobre  projetos,  montagens  e  execução  de 
serviços  nas  estações  telefónica^,  inclusive  trei 
namento  do  pessoal  técnico  a  ser  utilizado  pelas 
empresas  concessionárias; 

C  -  padronização,  tanto  quanto  possível,  dos  equipa  - 
mentos  e  material  telefónico,  visando  principal  - 
mente  ao  maior  desenvolvimento  dos  serviços  inter 
rurbano  e  automáticos. 

6.  Para  alcançar-se  esses  objetivos,  torna-se  indis- 
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pensável  a  organização  de  um  Grupo  de  Trabalho  -  talvez  no  Conse  - 
lho  do  Desonvolvimento  -  que  ficaria  encarrei;;;;ado  de  fazer  ujn  estu- 
do preliminar  para  a  implantação  da  industria  no  país.  Tal  grupo 
poderia,  através  do  exame  das  diferentes  instalações  que  estão  sen 
do  oferecidas  no  mercado,  verificar  quais  aquelas  que  mais  convém 
sejam  produzidas  no  país,  fixar-se-ia,  assim,  um  mínimo  de  padroni 
zação,  sem  que  com  isso  se  viesse  introduzir  obstáculos  ao  progra- 
ma dos  diferentes  sistemas  que  possam  ser  adotados. 

7,  Êsse  grupo  seria  substituído  posteriormente  por  um 

Grupo  Executivo,  organizado  pela  Comissão  Nacional  da  Comunicações 
Telefónicas, 
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CAPÍTULO  VI 
CONCLUSÕES 

1,  A  análise  dos  fatos  e  o  pensamento  daqueles  que  sii^ 

crevem  esse  Relatório  convergem  para  as  seguintes  conclusões: 

A  -  Seja  o  Serviço  Público  diretamente  administrado  pelo 
Estado,  seja  por  intermédio  de  um  concessionário,  o 
empreendimento  para  dar  lucros  à  coletividade  deve, 
por  sua  vez,  ser  lucrativo,  Quantõ  mais  eficiente  - 
for  um  Serviço  Público,  tanto  maior  a  necessidade  de 
remunerar  a  técnica  e  a  acumulação  de  capital, 

B  -  Pelo  fato  de  a  tarifa  compreender  a  remuneração  da  - 
técnica  e  do  capital  nao  se  segue  que  a  tarifa  seja 
onerosa.    Dispendiosas  são  as  tarifas  que  se  destinam 
a  custear  serviços  ineficientes  ou  mesmo  completamen 
te  inadequados  às  atividades  dos  usuários.    Os  em 
preendimentos  públicos,  pela  eficácia  do  investimen- 
to e  de  sua  administração,  devem  ter  a  capacidade  de 
.  multiplicar  a  renda  dos  usuários.  Consequentemente, 
o  cuidado  de  instalar  e  manter  um  serviço  eficiente 
tem  alcance  económico  muito  superior  à  preocupação  de 
■  -      fixar  tarifas  módDcas^, 

C  -  Sendo  os  Serviços  Públicos  supridos,  de  um  modo  geral 
com  caráter  monopolístico,  impÕe-se,  a  fixação  de 
tarifas  não,  bem  se  vê,  com  o  propósito  de  forçar  um 
suprimento  "barato",  com  prejuízo  da  eficiência  do 
serviço,  mas  para  impedir  que  ele  se  torne  "desnece^ 
sàriamente  caro".  A  remuneração  do  capital  na  razão 
de  12  ^,  por  ano,  é  geralmente  considerada  satisfató 
ria,  desde  que  se  procure  fazer  acompanhar  esse 


PRESIDÊNCIA  DA 
CONSELHO  DO 


REPÚBLICA 
DESENVOLVIMENTO 


36. 


dividendo  aos  domais    lucros,  som  segrega-lo,  portan 
to  ,  dos  reajustes  gerais,  em  correspondência  com  a 
desvalorização  monetária.    Cabe,  ainda,  assinalíir , co 
mo  estímulo  à  administração    das  empresas-^  a  manuten 
çao  dessa  percentagem  de  lucros,     ainda  que  os  mesmos 
aumentem  em  facre  da  introdução  de  melhorias  técnicas, 
capazes  de  reduzir  o  custo  do  investimento  ou  o  cus- 
to das  operações  correntes, 
D  -  As  empresas  que  operam  em  grandes  centros  e  que  já  - 
dispõem  de  apreciável  rede  telefónica,  embora  a  ex  - 
pansão  se  tenha  retardado  por  falta  de  recursos,  têm 
probabilidade,  ao  menos    em  futuro  próximo,  dc  obter 
capitais  desde  que  lhe  sejam  asseguradas  lucros  ra  - 
zoáveis  sobre  os  investimentos  realizados  e  a  reali- 
zar,    O  nível  notoriamente  baixo  das  presentes  tari- 
fas é  passível  de  substancial  elevação,  o  que  permi- 
tirá a  formação  de  lucros  bem  superiores  cTO  s  atuais, 
Êsses  lucruos  poderão  ser  reinvestidos  ou  distribuí- 
dos, de  modo  a  induzirem  à  sub:icrição  de  capitais  no 
vos, 

E  -  Sendo  dificil  inspirar  confiança  a  novos  subscrito  - 
res  de  capital  sem  haver  um  período  probatório  de  fi^ 
xação  da  nova  política  ec?>iiomica,  em  relação  às  em- 
presas de  serviços  públicos,  é  indispensável  impor  - 
se  um  regime  de  pagíimento  de  "sobrecargas  tarifárias'', 
que  serão  aplicadas  nos  investimentos  enquanto  se  - 
forma  o  clima  favorável  à  colocação  de  tí^sulos  no 
cado  , 

F  -  O  regime  de  contribuição-  forçado  deve  ser  nitidamente 
temporário,  por  ser  imcompqtivel,  com  o  sistema  de  - 
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concessão,     Ao  conce£:sionario  compete  obter  o  capital 
para  a  expansão  dos  cerviços,   se  ele  não  o  consegue 
deverá  deixar  de  ser  concessionário, 

G  -  As  importâncias  correspondentes  à  sobrecarga  tarifá- 
ria serão  escrituradas  num  "Fundo  de  Investimento"'e, 
ao  fim  de  um  qUinqlienio,  deverão  zer  recolhidas,  à 
Comissão  Nacional  de  Comunicações  Telefónicas  que 
cuidará  de  sua  reaplicação  como  suplemento  às  empre 
sas  menores,  notadamente  as  localizadas  no  interior 
do  país,  para  os  fins  de  realizaçã'o  de  inveetiment os 
relacionados  com  a  interconexao  das  ligações,  no 
território  nacional^ 

H  -  Para  as  empresas  que  operam  em  centros  fin.:nceiros  de 
menores  recursos  e,  principalmente,  se  se  apresentar 
o  caso  da.  implantação  do  serviço  telefonn.co,  o  proco_s 
so  de  financiamento  deve  ser  modificado^     Não  haven- 
do recurso    ao  aumento  de  tarifas,  impõe-se  o  finan- 
ciamento compulsório^     Somente  neste  caso,  o  usuário 
do  telefone  deve  ser  colpulsòriamente  .acionista  da  - 
.   empresa.     Considerando  o  fato  desse  financiamento 
ser  bem  oneroso,  o  Governo  Federal  poderia  auxiliar 
tais  empreendimentos,  realizando  empréstimos  a  prazo 
médio,  antecipando,  deese  modo,  a  reced-ta  que,  parc_e 
ladamente,  será  completada  pelos  usuários  na  subscri 
ção  de  capital, 

I  -  A  implantação  da  indústria  de  equipamento  telefónico 
é  de  grande  importância  para  o  desenvolvimento  da 
rede  de  comunicações  telefónicas  do  país.  Para  faci 
litar  e  coordenar  essa  implantação  seria  interessan- 
te a  organizc?.ção  de  um  Grupo  Executivo  da  Indústria 
Télefonica,  nos  moldes  do  G,E,I,A,  e  que  ficc^ria  su- 
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bordinado  à  Comissão  Nacional  de  Comunicações  Telefo 
nicas, 

J  -  A  Comissão  Nacional  de  Comunicações  Telefónicas,  cu- 
jo criação  é  prevista  no  Anteprojeto  de  Lei  anexo,  ê 
um  órgão  do  Governo  Federal  a  quem  caberá  uniformi- 
zar as  medidas  relativas  ao  assunto,  enquanto  não 
surgir  o  Ministério  das  Comujiicações,  aspiração  de  - 
quantos  têm  estudado  o  problema  entre  nos. 


57 
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UNIDADE  DA  -FEDExíAÇÃO 
MUNICÍPIOS  E  EdMPRÊSAS 


ENDERÈÇO 


NÚMERO  DE 
APARELHOS 


PARA 

Belém 

1,     Pará  Telephorie  Co,  Ltd. 


Rua  Gaspar  Vifjnr-í,  32 

Belém  6.258 


Santarém 

2,    Empresa  Telefónica  da  San 
tarem  Ltda , 

PIAUÍ 


Rua  Siqueira  Campos,  38? 
Santarém  20? 


Teresina 

3,     Serviço  Telefónico  de  Te 
rezina 


Rua  Barroso^  76  -  Tere 

sina  500 


Parnaiba 
l+.     Centro  Telefónico  Municipal 


Praça  da  Graçfí,  413 
Parnaíba 


200 


CEAaÂ 


Fortaleza 


5,     Serviço  Telefónico  de  -^orta, 
leza 


Rua  *  Sena  Ma  dure  ira 
s/n  -  Fortaleza 


8.932 


6,     Serviço  Telefónico  do  Inte^ 
rior  Ltd, 


Rua  dos  Pa ca  jus j  o6 
Fortaleza 


238 


7. 


Juazeiro  do  Norte 

Serviço  Municipal  de  Tele 
fones 


Praça  Floriano  Peixo 
■ia-Ju?.izeiro  do  Morte 


439 
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Sobral 

8,  Empresa  Telefónica  Muni- 
cipal 

RIO  GRaNDE  do  norte 
Natal 

9,  Centro  Telefónico 


Mos soro  . 

10,     Cia,  Melhoramentos  de 
Mossoro  s/a 


PÁRAÍBA 


40. 


Av,  João  Pessoa -Sobral 


301 


Praça  Augusto  Severo,  314 
Natal,  2.363 


Rua  Santos  Dumont,  250 
Mossoro 


300 


João  Pessoa 

11,     Empresa  Telefónica  de 
Paraiba 

112 .  Ca. 1  Tizeira  s 

Empresa  Telefónica  Galvoni 

Campina  Grande 

13#    Serviço  Telefónico  Munici- 
pal 

PERMAI-IBUCO 

Ga rua rú 

14*     Cooperativa  dç  Melhoramen 
tos  de  Caruaru  " 

Pesqueira 

15,  Empresa  Telefónica  de  Pes- 
queira 

Timbaúba 

16,  Emprega  Telefónica  de 
Timbauba 

Vitória  de  Santo  Antão 


Rua  Barão  do  Triunfo, 

497  -  B  1.178 


Rua  Coronel  Vital  Ro 

lim,  45  163 


Rua  Venâncio    Neiva,  211 
Campina  Grande  529 


Rua  15^ de  novembro,  205 
Caruaru  330 


Praça  Marques  de  Herval 

86  173 


Avenida  Nilo  Peçanha,  43 
Timbauba  174 


17,    Empresa  Telefónica  Automa_ 
tica 


Praça  Leão  Coroado 


200 
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41, 


ALAGÔiiS 

Maceió 

18,      Cia,  Força  e  Luz  Nordeste 
do  Brasil 


Ii^ua  do  Comércio 
115 


710 


SERGIPE 

Aracaju 

19p      Rede  Telefónica  Sergipana 
BAHIA 

Salvador 

20b      Cia»  Energia  Eiétrica  da 
Bahia 

Itabuns 

2le      Cia  o  Viação  Sul  Bahia no  S/À 

MINAS  GERAIS 

2elo  Hori aonte 

22,      Cia,  Telefónica  de  Minas 
Ge  ra  i  s 

Alf enas 

23*      Telefónica  de  Alf enas 

Almenara 

24»      C|ac  Telefónica  Almenarcnse 
Ar agua ri 

25«      Empresa  Telefónica  de  Ara- 
guari 

260      Cias,  Telefónica  Araguarina 
Arcado 

27í.      Empresa  Telefónica  Arcaden 
se 


íYç  Rio  ^ranco,  28 


Rua  são  Vicente  de 
Paula,  s/n 


Rua  Goiás,  s/n 


Rua  Presidente  Artur 
Bernardes,  863 


Praça  João  Pessoa, 13 


'Av,  Joaouim  Anibal, 
455  . 

Av.  Rio  Branco, 526 


Praça  Henrique  Vieira, 
s/n 


692 


Praça  Eng,  Ramos  de 

Queiroz  s/n  11. 856 


304 


37.074 


402 


128 


231 
601 


102 
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28, 


29, 


30, 


31, 


32, 


Botelhos_ 

Lmpresa  Tel.,  de  Botelhos 
Empresa  Tel,  de  Cald,-js 

Cia.  Car:mgolense  de  Te 
lefonos  ~ 

Smpresó  Telefónica  Lesto 
de  Min-,  s 

Quryelo 

Telefónica  de  Giirvelo  S/a 
Divinõpolis 


Áv,  Tiradentes,  530  118 


Av^  João  Pinheiro,  273  - 
Caldas  137 


Rua  Pedro  de  Oliveira  340 


Rua  dos  Viajíintes  s/n  215 


Rua  Joaquim  Pelico, 77 


182 


33*       Gia*  Telefónica  de  ^  Ivi. 
nòpolis 

Juiz  de  Fora 


iiV,  Independência,  3^7 


504 


34c. 


35 


36, 


37. 


Cia  Mineira  de  Életrici 
da  de 


La^_a_s 

Rede ■ Telefónica  de  Lavras 
Machado 

Empresa  Tel,  Machadense 

MSIiie^S.  9Jjl£L9^ 

Empresa  Tel;>  Montescla- 
rense 

Ouro_  Pr e_tv' 

Cia,  Ind,  Curopretana  de 
Tecidos j  Força  ^  Luz  e  Te_ 
lei ones 


Av«  Barão  do  Rio  Bran 

GO,  2*281  5.413 


Rua  Raul  Soares,  48  431 


Rua  XV  de  Novembro, I46  264 


Praça  Dr»  Chaves,  22 


180 


Praça  Tiradentes,  23 


250 
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Parri.g;uaçú 

'9c      ^mprcsa  Tel,'  Par-oguaçu 
Ltdcu 

Linlia  Tel.  Paragu.-^  çú  - 
Ciuaipava 


48 1. 


Passos 


40 p      Emprosa  de  Pasoos 

Pa  tos  _de^  Mi  n.a  s 

41.      Telefónica  de  Patos  de 
xVíinas  s/A 

42»      Cia  c  Telí.  de  Patrocínio 
J-tdo 

Prata 

43*      Empresa  Tel,  de  Prata 
RijO_Pret^o 
Jia*.  de  Laticínios 

Santos  Durnont 

45'-.     3, A,  Força  e  Luz  de  3» 
Dumont 

3.^ ,0, o  d^i fig j- 

460      Empresa  Tel,  de  3., João 
dei  Rei, 

Tres  Ponta s 

õia  Telefónica  de  Tres 
Pontas 

Uberaba 

lEmpresa  Telefónica  de  Ube 
raba  S/A 

_UberOLaridia_ 

49»      Cia«  de  Telefones  do  Bra_ 
sil  Central  *" 


Rua  Quintino  Bocaiúva. 
8  ' 


Rua  Ferre  irai  PradO;13B 


Rua  Joaouim  Fernandes 


Praça  Barão  de  ^anta 
Clara,  1? 


Rua  Hafeld  C"i.l-Juiz  de 
Fora 


Rua  Artur  Bernardes 


175 


4 


Rua  Bísrão  de  Passos,  186  I43 


Av«  Getúlio  Vargas, s/n.  48O 


Praça  Santa  Luzia,  1292  320 


285 


172 


393 


245 


Rua  Mal.  Deodoro,  31  120 

Rua  Governador  Valadares, 

13  1,706 


AV.  João  Pinheiro,  620  990 
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50, 


Vitoria 

Ciei.  Tel .  do  Espirito 
Sánto 


líUcM  do  ilosfirio,   s/n  (1)  5.266 


RIO  DE  J..mRO 
51.  Ci:i.  Tel.  de  Ví-lençci 
Novfi  FriburP:o 


Rua  Padre  Lun; 


232- 


52.      Empresa  de  Nova  Friburgo  _Rua  General  Pedra,  39  1.C/+9 


DISTnlTO  FEDERAL 

53  o       Cia.  Telefónica  Brrisi 
leira 


Áv,  Presidente  Vargas 

2560  -  12^  and.   (2)  295.995 


SlO  PAULO 

Ag;uai 

54»      Centro  Telefónico  Muni  - 
.  cipal 

^  Americana 

55»      Empresa  Tel.  de  i-merica- 
na  S/A 


Rua  Valins  s/n 


Avenida  da  Saudade  s/n 


100 


502 


Empresa  Tel.  Nova  Odessa  Àv,  Dr„  Carlos  Botelho, 

283  N,  Odessa  39 

Arara  s 

56,      Empresa  Tel.  Ararense        Rua  Tiradentes^  26?  630 
Bariri 

57o      Empresa  Tel.  Paulista  Ltda .  Av.  XV  de  Povembro,439  316 

Batatais 

58.      Telefónica  Interru.nicipal 

Ltd   .  Rua  7  de  setembro,  156  871 


PRESIDÊNCIA    DA  REPÚBLICA 
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45. 


59=     Empresa  Tel,  de  Cajuru 

60o     Serviço  Tel«  Municipal 
Casa  Branca 

61 6     Empresa  Tel^.     Oeste  i'au- 
lista" ■ 

Gat_andjava 

62.     Telefónica  Ijacional  Ltda, 

Cosmopolis 

63c     Erapresa  'relp  Irmãos  Tre- 
venzolli 

Duartina 


70, 


Rua  Barão  do  Rio  Branco 
951 


Rua  Floriano  Peixoto 


Rua  Gele  José  Julio, 
7B7 


Avc  Ester,  477 


64«     Emprssa  Tel^  de  Duartina        kv.  São  Paulo,  529 


Fartura 


Getulina 
66«     Cia  Tel;.  Mun«  de  Getuliana 

I;;a  rapava 
^7 o    Empresa  Tel-  de  Iga rapava 

Itararé 
68 e     Serv,  Tel,  Municipal 
Pj'3trocíni  Paulista 

69i    Empresa  '.'el,  de  Patrocí- 
nio Paulista 


Rua  Dora  Pedro  II,  s/n 


Rua  Bernardino  de  Campos, 
128 


Prefeitura  Municipal 


Pindaraonha^aba 

Estrada  de  Ferro  Campos 
do  Jundiai 


Rua  Col,  jT.ntonio  Jacintç 
s/n 


Rua  Martin  Ca br a 1,87 


190 


111 


506 


Rua  Pernambucana,  125  1.255 


106 


136 


65-0     Telefónica  de  Fartura  S/A      Rua  Marechal  Deodoro  S/A  149 


171  ! 


188 


200 


113 


527 


<^|5^^     PRESIDÊNCIA    DA  REPÚBLICA 
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46. 


Pinhal 

71c    ^raprêsci  Pinhal  Telefónica        Fro.qn  Rio  Branco, I7I 
PiraciCcjba 

72..     TelefpniCcM  de  ^iracic-jba  S/A    Rua  Voluntários  de 

_lracic,''ba  ,678 

Pirassununga 


73.    Empresa  Telc  Reunidas  Pi- 
rassununga 

Presidente  Prudente 
74a     Empresa  Tel.  Paulista 

Ituverava 
75 5    Empresa  Tel^  de  Ituverava 

Jardinõpolis 
760    Empresa  Tel o  Municipal 
Leme 

77c    Empresa  Telefónica  Lemense 

Limeira 
78.     Telefónica  de  Limeira 

Monte  iilto 
79*    Empresa  Telç  Monte  ^Ito 

Orla nd ia 
80»    Empresa  Tel^  de  Orlandia 

Ribeirão  Preto 
81»     Serviço  Tel<,  Municipal 

Santa  Barbara  D' Oeste 
82,    Empresa  Tel,  vSanta  Bárbara 


Rua  Duque  de  Caxias, 
207 


Rua  Sioueira  Campos. 
791 


Rua  Francisco  Junque i_ 
ra,  499 


Rua  iimérico  Sales, 66 


Rua  João  Pessoa,  403 


389 


lo  000 


751 


4.392 


162 


215 


281 


Rua  Dr,,  Trajano,  937  1,224 


Praça  da  Bandeira, 17  259 


^^venida  Dois,  566  666 


Rua  Américo  Brasilien 

se,  390  "  3r064 


Rua  Gal*  Osório,  549  15Q 


PRESIDÊNCIA    DA  REPÚBLICA 
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^7. 


83=-'    xjmprêsa  Tel,  de  Sémta  Bran 
ca  (1955) 

S,-inta  Cruz  das  Palmeiras 

84c     Empresa  Tel,  Palraeirense 

São  Jose  do  Rio  Pardo 

85o    Empresa  Telo  de  S«Jc  do 
Rio  Pardo 


G?o  Jose  do  P-io  Preto 
86,     Cia,  Tel,  Rio  Preto 

Serra  N  c.-^  ra 

87 Empresa  Tei  t  de  Serra  Ne 
gra 

Tambahu 

88«     Serviço  Tel^  Municipal  , 

Tapiratiba 
89ç    Empresa  Tel,>  Tapiratiba 

Tupã 

90c     Cia»  Telc  Alta  Prulista 
Ubatuba 

91»     Departamento  Central  Tel, 
Mnhedo 


Rua  Tiradcntes,  38? 


Rua  Francisco  Glicério 
662 


Praça  Santo  Antoni o, 12 


Rua  Criiaganga,  420 


Rua  Conceição, s/n 


115 


154 


647 


Rua  Voluntários  de  São 

Paulo,  3235  2.050 


Rua  José  Bonifácio, 61  I78 


159 


Rua  15  de  novembro, 335  100 


904 


115 


92,     Empresa  Tel»  de  Vinhedo  Rua  Humberto  Pescari,354  HO 


PARANÁ 

Curitiba 

93,  Cia»  Telefónica  Nacional 

S;íiNTA_CAXARIM 

94.  Cia»  Tel,  Catarinense 


Av,  Rio  Branco,  99  -  D,F, 
(3)  9,098 


Praça  15  de  'bvembro,8  7.067 


í 

11 


4v,-í?^7jc      PRESIDÊNCIA    DA  REPÚBLICA 

CONSELHO    DO   DESEN  VOl.  VÍMENTO 


Ghaj)ec6 

95o    Telefonicòi  Chapecó  S/A 
Joinvillo 

96  e     Emprescj  Sul  Br<-.:  si  leira 
de  Ele tri Cida de  S/A 

RIO  GRaNDE _D0  SUL 

Arroio  do^jje^io  ■ 
97o     Centro  Tel^  Municipal 

Encantado 
98,     Centro  Tel,  Municipal 

Estrela 
■  99*    Telefónica  Municipal 

Gua  pore 

100c     Telefónica  Municipal 
de  Guaporé  (1955) 

La.jeado 

101c    Se  rviços  Telj  Municipais 

Montene,g;ro 

102e    Departamento  Mun.,  de  Tel, 
Rura  i  s 


Av,  Getúlio  Yargas 


Rua  15  de  Novembro,  448 


Prefeitura  Municipal 


Rua  Dr,  Julio  de  Cas_ 
tilhos  s/n  ~ 


Rua  Julio  de  Casti- 
Ihos  s/n 


Rua  Bento  Gonçalves, 
s/n 


Rua  <"oao  Pessoa 


48, 


150 


860 


171 


260 


387 


300 


438 


136 


103 


GOIÁS 


'^elotas 

Cia ,  Tel>j  Melhoramentos 
e  Resistência 


Rua  Cel,  Net9,304 


5.896 


Anápolis 

104,     Serviço  Telefónico  de  nn£ 
polis  (1955) 

Goiânia 

105»    Serviço  Telefónico  de 
Goiana 

MATO  GROSSO  (1955) 

Campo  Cr3_nde_ 

106»     Secção  Telefónica  de  Cam 
po  Grande 


Rua  3  com  Rua  8 


261 


2.000 


206 


PRESIDÊNCIA    DA  REPÚBLICA 
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Corumbá 

107 «.  Serviço  TGlefonico  de  CoriJinb'i 
Guiei  bá 

108,     Cia,  Telefonicci  Cuiabnna 

FONTE  i        Departamentos  Estaduais  de  Estatísticas 
Nao  foi  feita  revisão  dos  dados, 

(1)  4*369  aparelhos    estão  instalados  em  Vitória  e  os  restantes 
397  aparelhos  ncham-se  instalados  em  outros  Municípios. 

(2)  No- Distrito  Federal:  295. 996 j  no  Estado  do  tilo  de  Janeiro, 
37.189;  no  Estado  de  São  Paulo,  301. 76O 

(3)  Á  Cia  o  Telefónica  Nacional,  com  sede  a  iiv.  Rio  Branco  99  - 
20^  andar,  D,  Federal,  possui  58.345  aparelhos^  dos.  quais 
17 «23 6  no  Paraná  e  41.109  no  Rio  Grande  do  Sul, 


/Is, 


482 
392 


!  ! 
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50. 


EM  31-XII-1955 


UNIDADES  DA 
FEDERAÇÃO 


KUííERO  úE  APARELHOS 


Rondonia  (1)  <.  ^  .  .  ••  c  ,  . 
jri.m8.pa  c  .  ^  í  ^  . 

Amazonas  )  o  t  c-  » . 
Rio  ^Branco  ^  .  *  v  ,  =  ^ 

P  cl  37  3.       «^oev**-*    jf  o<»a.«w 

Maranhão  .  <,  „ .  c .  .  .  r. . 

Rio  Grande  do  Norto 
Paraib 
Pernambuco 
Alagoas  •  •  •  •  i  e  •>  c  ç  ■•  p 
Sergipe  ,   . ,  ^ » .  » .  ^ « 

Minas  Gerais  o «  , ,  r  o . 
Espirito  Santo  . , . 
Rio  de  Janeiro  . , <  »  ^ 
Distrito  Federal  .^.^ 
Sa o  Paulo  oed^itT-oso 
Paraná  oe»p-a»-»so-«r,  <. 
Santa  Catarina 
Rio  Grande  do  Sul  o 
Mato  Grosso  ..eco.» 
Goiás  . 

Brasil  {2} 


A  Servi | 
ço  ^.  da! 
Empresa | 

i 


A  Ser- 
viço de 
Repar- 
tições 


A  Servi 
ço  do 
Publico 


<*  T/  o 
9  P  O 
'í    *  » 


e  c  •  c- 


»  •  ♦ 

O  C  C 

o  o  .1 

«  ^  >a 


ao» 

O  O  w 


»  r  o 


2j 

10 1 

3^ 
22 1 
31i 
18? 
kSl 
I3I 
23\ 
169? 
538Í 
1^1 
2461 
823^ 
8551 
115 
76 


45:^ 
11  f 


8 


o  <i  «  ♦  o  o  íl 


543 


700, 

10  7581 271 

11  176! 291 

CÒ11 

395^ 
2  720  j 

69! 

31  8371764  956 
í 


60 

"  18 

6 

224 

1 

004 

700 

9 

965 

2 

590 

1 

809 

11 

764 

710 

712 

12 

163 

51 

153 

4 

383 

37 

753 

285 

445 

310 

907 

16 

009 

7 

427 

46 

954 

1 

080 

2 

280 

811 

110 

Fonte_- 
(>:c)  - 


Departamentos  Estaduais  de  Estatística 

Deixaram  de  ser  drrolados  os*  apr.relhos  das  duas  empresas 
existentes,  por  serem  os  mesmos  de  uso  privativo.-  (2)- 
com.  as  lacuxias  indicadas, 

2  000  aparelhos,  eri  outubro  de  1956  (para  Telephone  Co. 
LtdJ 


/ma  q , 


2.57 


51 

N^^J^QJ^^Jj'èff^'"'"-^í^^  T^J.EiJjJNIffCS  m  ALGIMAS  UNIDADES  DA 

FgDjLRAQ^O,  SEGUNDO  OS  MUMIOIPIOS  -  19>6 


M  U 


I  P  I  0 


Manáus  ^ ,  „  .  . , 
Urucurá  ,  . .  .  = 


Boa  Vista  .  .  , 


Ananindeus  , 
Belém 

Igarapé -Açu 
Santarém  . , , 
Tucuruí  „ . , . 


:MAZ0NA3 


RIO  BRAJ^CO 


PARA 


•  3*0 


O    •    C    O    c    •  • 


9   •   ff    :   o  s 


e  «   o  • 


Macapá  , ,  .  . 


Balsas^, . . . 
Guimarães  ^ 
Ribamar  , . . 
Sa o  Luiz 


/iJviAPA 


MARAHÍIAO 


*     o     >-<     9     •  « 


«     •     O     O  • 


Q    tf'    b  O 


J  i. 


A-UÍ 


£lesbao  Velorjo 
Cruzilandia 
Matias  Olímpio 
Parnaíba 
Pio  IX  . . . 
Regerleraçao  , 
Teresina  .   , . 


o  7  e  «  •  "  *» 


Maceió 

Distrito  Federa; 


ALAGOAS 
DISTRITO  FEDERAL 
IÍ^;.TO    GR  OS  O  O 


Aqi,iidauana   ,  „   ,  , 

Barra  do  Bugres  o 
Campo  Grande      .,.o  ..... . 

Corumbá 
Cuiabá 

Tjadario  c_^.«..  5of••.^t.J.•^•• 

Santo  Antonio  do  Leverger 


•  •  «  •  • 


N Hiero  de 

APARELHOS 


o    c  » 


c   <■   :^    t   -  c  o  •  <•  •  »  e  í>  * 


c  • 


2  000 
1 


20 


1 

6  258 
2 

207 
6 


66 


1 
1 

1 

1  004 


1 
1 

1 

200 
2 
1 

500 


710 

295  996 
231 

1 

•  •  • 

462 
".78 

20 
1 


308  073 


Fonte  -Sccretaria-Geral  do  Conselho  Nacicual  de  Estatística. 

-  I„  Dados  sujeitos  a  retificaçSo,     II,  Na  f  p^^^^o^ 
— ^      sente  trabalho  foram  utilizacos  os  elementos  constantes  dos 
queptioná-ios  distribuídos  no  plano  das  Campa  aias  Estatisti 
■      casis  EmprSsas  TelefSnicas  existentes  no  pai^,bem  c  orno  in- 
forma rop-comDÍer^.ert£-r  es  cb Lidas  junto  aos  i^-P^^^t    Estad  de 
EstSíisticSTSSe'?:  dçstina^  ao  preparo  f^J^!^^^^^^ 

nao  responderiam  à  consulta  em  tempo  oporouno. 


I 
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52. 


jjfagRO_Qg.J\^.xiELHOS  TELS?Qi:JICQS__NQ 

MílS0=P2-_.-£MMvi     Lyi2P_-P§_MIi  cip  i  os     -  1956 


•MUNICÍPIOS 


Acopiara 
Ac^uiiraz  «oaco^ 

Barro      •  •  3  o  a  i>  »  o  a  -.  ; 

Carapos  Sales  -> « . . 
Cascavel  ^ » . . ,  * , 

Crato 
Fortalez 
Itapage  , . , . e . . c « 
Juazeiro  do  Nc^"te 
Limoeiro  do  Norte 
Massapé  , ^ , 
Redenção  , . 
Sobral  , ^ „ « 


o  *  s  'í  o  ?  o 


^  C 


C    r>  V 


5    O  i 

O  O 


1^    o    c  > 


"5  a  o. 
000 
o  ry  o 

•    C  V* 


3  r  e 


o  3    ©    O  -> 


a  •  » 

o    3  o  í 

*1    3  O  C> 

00  :> 

^    3  o  o 


o  o  P  <p 

t*)    Cl  s  c 

3    U  o  o 

O  0  » 

o  51 

O    «  4  O 


M    n  9  »  ao 

C     J  •>  V  O  «* 

O  9  3  L) 

O  a  J  C  o 

U  C  O  O  c 

•  t<  ■»  o  3 


a   a  •  O 


o  •  e  o 


í-  o   3  »  » 


i  O  c  Q 
t  r»  U  o  o 


v>  o  r  I?  ,^ 

•  «■  <r  O  o 

^  ^  o  I 

9  9  U  Ú 


o  (•  j 

O  c  r; 

o  o  r 

Cí  c  o 

•  o  • 

o  3  9 

.9  w  9 

»  a  y 

o  •  3 

«  C  J 


w  »   9  ^  ^  e 


•  C  w  V.  C 


■  :í  o 

V»  «  3  e 

o  -9  •  c 

*   J  -o  w 

r>  b  •  3 

O   C  b>  « 

»  C-  í»  o 

■•  c  c  ? 
doo 

9    S  £>  » 

(  «  c 


FOMTS  - 


IMPERO  DE 
APARELHOS 


3 
1 
2 
2 
1 
1 

238 
930 
9 

459 
58 
1 
21 

300 


10.026 


Secretax^ia-Geral  do  Conselho  Nacional  de  Estatisti 
ca ,  " 


NOTAS  -  1  -^Dadoo  sujeitos  a  retificaçao,  -  II  -  Na  elabo- 
ração do  presente  trabalho  foram  utilizados  ,os  ele 
mentos  constantesddea  questionários  distribuídos  no 
plano  das  Campanhas  Estatísticas  as  Empresas  Tele- 
fónicas, existentes  no  Pais, bem  ccmo  inform^açoes 
complementai '3 3  obtidas  j"i;.nto  aos  Departamentos  Es- 
taduais de  Estatística  e  que  se  destinam  ao  prepa- 
ro de  monografias  Municipais ; ^ me sn o  assim  e  prová- 
vel que  nao  constem,  informações  relativas^a  alguns 
municípios  servidos  por  telefones,  e  que  nao  res  - 
ponderam  a  cor.sulta  em ^ tempo  oportuno. 


/maq. 


I  <! 
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nCmero  de  aparelhos  telefónicos  m 

ESTi.DO  DO  RIO  GR.iNDE  DO  NORTE,  SEGUNDO  OS  MaNICÍII03-19$6 


MUNICÍPIOS 


Açu  

Areia  Branca  « 

Canguaretama  o .  . . .  =  o « . . .  ^   ^ » . 

CsrrO~COra  •erae»««o»ao«««*r«> 
Grossos      auaatsceaa^tctcxo  }<«>or 

Ipanguaçu  » , . .  =  

ItaU.     •••««««••c«o>«cac»F>   >«>-.  ^>a 

Ma  caiba  <, . , 
Mossoro  . . . 
Natal  . . , , . 
Nisia  Floresta  . , » o ,  c . ,  r ,  r . .  • , 

Sao  Jose  do  Campestre  r  o « >  v « » 
Serra  Caiada  „,...<,. 
Serra  Negra  do  Norte 
Touros 


•  ■ter 

B  <}  «  -5 
• 

»  C  O  j 

9  •  C  C 

0»  r  «  t  ç 

a  o  o  ^ 


3  J  .> 
O  • 


fl    «•    «    •  Kr 


»   •    ©    C  C 


o  o  «  o 
o  o  • 
c  c  •  » 


Q   a  9  e  •  '1  * 

o  fil  *•  o  e  • 


o  o  C  • 

C  C  3  9 

O  O  O  O 

o  o  ,3  o 

O  ©  O  s 

•  •  ft  » 


c  e  •  < 

V  o  •  c 

•  •  *•  • 
d  »  • 

•  ISO 

p  •  *  • 

«  •  o  • 

3  o  o  • 

fr  a  p  ^ 

p  r  o  i 

o  o  e  c 


»  c  «• 
«  o  * 

SIC 

9  o 
«  c 
oco 
o  o 
»  «  • 
c  o  « 


;^  •  '>  <*  « 

o  o  o  •  r< 

0  6  0  0» 

A  o  ©  •  -> 

C  o  9  • 

9  C  •  O  • 

O  »  •  >>  • 

•>  •  #  •  a 

•  •  d  o  9 

4)  ^  a  «  9 

•  o  »  «  «• 

•  o  »  9  • 


O  r>  (I  O 

•    3    •  o 


f>    O    •  • 

O  •  r  ^ 


NÚMERO  DE 
APARELHOS 


41 
3 
2 
2 
1 
1 
2 
1 

300 
2  3Ó3 
1 
2 

3 
1 
1 
1 
1 


2  729 


FONTE  -  Secretaria-Geral  do  Conselho  Nacional  de  Esta  - 
tistica, 

NOTAS  -  I,     Da.los  sujeitos  a  retificação,  -  II,  Na  elabo 

ração  do  presente  trabalho  foram  utilizados  os  elementos  cons- 
tantes dos  questionários  distribuídos  no  plano  das  Campanhas 
Estatísticas  às  Empresas  Telefonias,  existentes  no  pais;  bem 
como  informações  complementares  obtidas  junto  aos  Departamen  - 
tos  Estaduais  de  Estatística  e  que-  se  destinam  ao  preparo  de 
monografias  municipais;  mesmo  assim  e  provável  que  nao  constem 
informações  relativas  a  alguns  municípios  servidos  por  telefo- 
nes, e  que  não  responderam  à  consulta  em  tempo  oportuno. 


/maq. 


il 


1 


mm 


PRESIDÊNCIA    DA  REPÚBLICA 
CONSELHO    DO  DESENVOLVIMENTO 


NÚiyiERO  DE  APARELHOS  TELEFÓNICOS  NO 
ESTiiDO'  D..  P.JiAÍB 


ii,   POR  MUNICÍPIOS  -1956 


xMUNICÍPIOÍ 


NfelSRO  DE  APii 
RELHOS 


Àlagoa  Nova  

Áraruma   :   .  ^ 

Areia   ,  <,..........  ^  „  .... , 

Cc!  jàzeirn c .......... , 

Campina  Gr.inde .  »  ,  ,  .  „  o  . .  .  ^  . 

Catolé  do  Rocha  , « , . ,  , 

Corena  s.o....„o...,.  

Esperança  ,  ,  , . 

Guará bira e . «...  o..,. ^ » o .,,« , 

Ingá o  c  ,  =  o 

João  Pessoa  ...  ^ ...» , 

Ma  na  nguape  , ,  .0 » 

Piancó, ......... o.  ....c.e,. 

Pocinhos   o  a ,  , 

Santa  Rita  ^ . c 

Sapé ... ,  , . ,  „   o « . 

Serra  Redonda  ,  o  ....  o . 


2 
4 

34 

163 

523 

63 
27 
9 
7 
1 

1  178 

1 

7 

1 

46 

21 
 2 

2  089 


Fonte  -  Secretaria -Geral  do  Conselho    Na  cio 
nal  de  Estotística. 


Nota     -  Ia  Dados  sujeitos  a  retificação  -II.  Na 
elaboração  do  presente  trab.-'lho  foram 
utilizados  os  elementos  const.jntes  dos 
questionários  distribuídos  no  plano  das 
Campanhas  Estatísticas  às  Empresas  Tele_ 
fonicas,  existentes  no  pais^  bar,  como  in 
formações  complementares  obtidas  junto 
aos  Departamentos  Est^'duais  de  Estatísti 
cas  e  que  se  destinara  ao  preparo    de  mo- 
nografias Municipais;  mesmo  assim  é  pro- 
vável que  não  constem  informações  rela ti 
vas  a  algL:;-.  municípios  servidos  por  tel£ 
fones^  e  que  não  responderam  a  consulta 

em  tempo  oportuno. 


PRESIDÊNCIA    DA  REPUBLICA 
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FONTE-  Secretaria-Geral  do  Conselho  Nacional  de  Estatísti- 
ca. 

NOTaS-  I,  Dados  sujeitos  a  retificaçao...  -    II,.     lia  Elabora 

çao  do  presente  trabalho  foram  utilizados  os  elementos  constar 
tes  dos  questionários  distribuídos  no  plano  das  Campanhas  Esta 
titsticas  as  Empresas  Telefónicas  existentes  no  oais^  bem  como 
informações  complementares  obtidas  junto  aos  Departamentos  Es- 
taduais de  Estatística  e  que  se  destinam  ao  preparo  de  monogra 
fias  municipais;  mesmo  assim  é.pro/ável  que  nao  constem  inf or 
mações  relativas  a  alguns  municípios  servidos  por  telefones,  e 
que  nao  responderem  à  consulta  em.  tempo  oportuno^ 

(1)  Dados  referentes  a  1955- 
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Fonte-  Secretaria-Geral  do  Conselho  Nacional  de  Esta 


tistica , 

Notas-  I, 
II, 


Dados  sujeitos  a  retificação^ 
Na  elaiboração  do  presente  trabalho  foram  u 


tilizadoo  os  elementos  constantes  dos  çuest^onari o§  distri 
buídos  no  plano  das  Campanhas  Estatísticas  as  -t^^mpres/^s  Te- 
lefónicas existentes  no  Pais^  bem*  como  informações  comple- 
mentares obtidas  junto  aos  Departamentos  Estaduais  de  Esta_ 
tistica-  e  que  se  destinam  ao  preparo  de  monografias  muni. 
cipais  mesmo  assim  e  prçvavel  que  não  constem  informações 
relativas  a  alguns  municípios ,  servidos  por  telefones,  e 
que  não  responderam  a  consulta  em  tempo  oportuno - 


/Is,  . 
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NÚJISRO  DE  ARi  RELHOS  TELEFÓNICOS  NO 
ESTADO  DA  BAHIA,  SEGUNDO  OS  MUNICÍPIOS  -  19 56 
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12.208 

Fonte  -  Secretaria -Geral  do  Conselho  Nacional  de  Estatís- 
tica, 

Notas  -  I,  Dados  sujeitos  a  retificaçao, 

II.  Na  elaborqção  do  presente  trabalho  foram  utili 
zados  os  elementos  constantes  dos  questionários  distribuídos  no  - 
plano  das  Campanhas  Estatísticas  às  Empresas  Telefónicas,  existen 
tes  no  país^  bem  como  informações  complementares  obtidas  junto  - 
aos  Departamentos  Estaduais  de  Estr.tí sticas  e  que  d  estinam  ao  pr_e 
paro  de  monográficas  Municipais j  mesmo  assim  é  provável  que  nao 
constem  informaçÕeg  relativas  a  alguns  municípios  servidos  por 
telefones,  e  que  nao  responderam  a  consulta  em  tempo  oportuno. 
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240 
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5 

286 
5C4 
24 
1 
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6 

30 
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2 
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1 
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1 
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N0IíEF!.O  de  aparelhos  TELErÒNIGOS  NO  ESTADO 
DE  MINAS  GERAIS,  POR  MUjIGÍPIOS  -  19^6 

 (  continuação  ) 


61. 


municípios 


OCO^-O^*  ^  »  z  o  c  c  V  r>  o  o  <'  o  r.  o 


f>  »  <a  •  »  • 


clb  irá.     cv>f;c',  »oc*oo>'«crK';c«-*ri>o*cc*«* 

J-t  licito       asiCÔC    tiOC    jOC?-.  400C60005»!S©-^íJ 

It a guará  „ 

Ita  juba      o  = 

Itamogi  c . 

Itanhandu  ^  r. 

Itauna 
Ituiutaba 

Itumirira  ^  „  ç  . 

Itutinga  ««aD«->*o*':'""*9'tc**^*^** 

JaCS^^ba      ««^ti^odc*?       ina-,»;.  ■.'C»*'» 

Jesuania 

Juiz  de  Fora  ^  .o .... c . ^ 

J uruaia  oo»»»»^»»''^»^ 
Lagoa  ^ourada     . , , , .  , 
Lr.goa  ^ant:;     o .  s . » . » •  ^  >>  c 
Lambari^ 
Laranfal     , c, . « 

Lavras  ^ , . . , . ,   c c  .  =  <, 

LGopo-Ldina  .....o»*»»-'*»*»»"''»*'''''^ 
Liberdad©  f,  ,,.a««i'5<io»»»»»*ei»<»«o'»''-<' 
Lima  Duarte  ^ ,  ^         o  ^       o       =  • 

Luminárias   =  . .  . 

Machado 


NttKERO  DE 
APARELHOS 


«  • 


.  o  •  1 
•?       •  • 


o  •   »  »  í 


S    o    •    •  o 

O  ■?  •  O  r 


c  ♦  ? 


Malacacbet-a.  jj .c»,»,. «.si... ••«•■>•> 

Manhumirim  ^ ,  ^  , » 

Mar  dn  Espanha  ^ . 

Maria  da  Fé   ,   . .  .  , . 

Mariana  ç,,,..o.e.í,.c^33»''«»»«*''*°' 

Mateus  Leme       o  <> ...  ^  «••■=•■»•  «  ' ' 

Matàas  Barbo í::a  ^ ..o  ^  ^  «  • 

Matipo  « . . .  e  

Mato  zinhce  „  ...  c  =  ^  ^ ..  c .» ' 
Minduri  ^  * 

Miradouro  ^  « a  , .  . .  o  •  c. . » =^  «  ^  •  =  •  ^  • 

Mirai  e .  t .  o  .!>  o  ^  ° 

Moema  ...c     =       v « 

Monte  Alegre  de  Trinas  ^ . 
Monte  Belo  o  .c-.  e,  - 

Monte  -^anto  de  Minas  ^ . . 
Montes  CjLaros  ^  ,  „ .  r-  o  . .    •   -  v  • 
Monte  Siao  ^ v  ^  «•'•*«  • 

Muriaê  ,  ^  e ...  ^       ^  «  ^  ^ '  * 

Muznrabinho 
Natércia  ^ = » . 
Nazareno 

Nepomuceno  c  • 

Nova  Era  , ,  ^ . « .  o .  o . . .  ^  -  <■  •  •  ' 

Nova  Lima  ^ 

Nova  Ponte  ^  • 
Nova  ií^esende  ....  c 


e  o  .  o  9  •  s  •  e  » 


8 

99 
1 

419 

:> 
66 

14 
\ 

74 
88 
20 
2 
2 
2 

5  297 
4 
3 

39 
155 
3 

365 
■^72 
3 
90 
25 
264 
1 
30 
43 
37 
■  54 
2 

117 
5 
11 
1 

2 

112 
1 

23 
9 
1 

150 
5 

328 
95 
5 
4 
33 
1 
1 
1 
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NlíííERO  DE  APARELHOS  TELEFÓNICOS  W  SST.vDO 
DE  MINAS  GERIAS,     POR  MUNICÍPIOS     -    19 56 

continuaQao ) 


MUNICÍPIOS 


Oliveira  .... 
Ouro  Firio  , .  . 
Ouro  Preto  , , 

Pains  , 

Palma  ^  

Pará  de  Minas 
P  raguaçú  , » , 
Paraisópolis 
Paraopeba  , . . . 
Pasea  Quatro  , 
Passa  Tempo  , , 
Passos  . 
Patos  de  Minas 
Patrocínio  , , . 
Paulo  Candido 


NtJl4ER0  DE 
APARELHOS 


•  e   9  »  o 


Peçanha  , ,  

Pedralva   

Pedro  Leopoldo 
Pequeri 
Pequi 
Perdoes 

Pirac  ema  , ,  s . « . 
Piranga 

Pirapetinga  ... 
Pirapora 
Pirauba  ,  , 

Piui  , 

Poço  Fundo  , . . . 
Poços  de  Caldas 
Pofíte  Nova 
Porto  Firme  « . . 
Pouso  Alegre 
Pouso  Alto  . 
Prata 

Pratápolis 
Presidente  Bernardes 
Presidente  Olegário 

Raposos   

Recreio 
Resende  Costa 
Ressaquinha  ,,c.e... 
Ribeirão  Vermelho  ^  c 

Rio  Acima  ,  

Rio  Casca 
Rio  do  Prado 
Rio  Espera 
.Rio  Novo 
Rio  Pomba 
Rio  Preto 
S abará  , , 


B  •    9  •  ^ 


•   o    O  • 


»   C>   *    9   *    >  c 


«  >  c  •  O 


o  4   o  9   *  A 


o  •  ?  •  «  •  * 


.■»  •  » 

«   g    »   •  • 


Santa  Barbará 
Santa -Luzia 


77 
1455 
249 

17 

23 

88 
179 
110 

4 

117 

2 

143 
480 

320 

4 

1 
61 
21 
11 
2 
8 
5 
10 

5 
1 
1 

9 

31 

346 

10 
1 
373 
7 

292 

33 
2 

1 
1 

45 
2 
4 
5 
3 

100 

1 

2 
67 

45 
172 
26 
70 
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NÚlVIERO  DE  APARELHOS  TELEFÔblICOS  NO  ESTaDO 

1956 


63 


DE  Wm  -S  GERAIS,  POR  MUííICÍFIOS 


MUNICÍPIOS 


( c_o ntinuação ) 

Nl^áERO  DE 
..P.J^ELHDS 


c  ■*  "  o 


9     >     B     •     *  C< 

•5  f  «  O 


c    •        c  í> 


Santa  Margarida 
Santana  do  Deserto  „ 
Santa  Rita  de  Caldr.s 
Santa  Rita  do  Sapucaí 
Santr  Rita  de  Jn.cij/.iDga 
Santo  Antonio  do  Amparo 
Santo  Antonio  do  Grama  ^  ^  „ 
Santos  Dumont 
•^ao  Gera.ldo 

Sao    Gpnçalo  do  o.apucai 
são  João  dei    ei  o  o  <^ .  . . 
são  João  Nepormcenc     , , 
Sao  José  do  Alegre  ^ 
■^^o  Lourenço  ^  ,».  .-.  , 
Sao  Miguel  'do  Anta  ^ 
Sao  Pedro  do,c  Ferros 
Sao  Seba,:biao  do  ^' 


0900CCCC 


9  e  a 


t  e  <>       A      o  a       •  Q  •  • 


^    •   V   <*    O  • 

Farai.so  , 


C    C    «    V    S    3  í 


Sao  j.  Lago  taot'joof>'-vetjt3»-,  !.o!t.^iii* 
3  ãv    Tomaz  de  ^."^^uino  ^.,^,4..  c.í^.ç,  i.  c»oc» 

S  a  pUC  a^  1  ~M.1X  lill     o-íiiror-oc&i*  sojo^otari.i 

Senador  í  i  rmino  „  ^  ^  i>  « « ,  ^ ,  ^  o  «  , » .  c  *  ^ 
Senhora  de  Oliveira  ^ 
Senhora  do  Porto 
Serra  do  Salitre  .  ^  „ . 
Serrania 
Serranos 
Sete  Lagoas 

Silvlnópolis  ^  ^  ^ .    ,     ^ ,  ,  .,  ^ 
Soledade  de  Minas  co..orce 
T e IX e ra s  «««««neíc.ao^í?'-'»!'^»^»^^' 
Tiraden  t  e  s      e.„5»*c.3»o.  &  ->  jta«f.  «.o 
Trgs  Corações 
Tres  Pontas  . 

Tupaciguara  .  ,  ^ ,   „  ^ ......  -  ^   ^  ^ 


a  t  c  t  o  c 


«    .    B    •    ^    •    »    ^  >'     J  •    "  • 

Uberaba  ^,9«o<,ooi<,oi»>-<,*f*-i'9't' 
Uberlândia  o  *  >  a  o , .  . » .  .  >  -  ^  •  •  •  <•  - 
Vargem  Bonita  ^  c  -  >  5 .  o  o  .  * .  *  .  ^ .  o . 
Varginha  „ . .  .  ^ .  o » <> 


6  « 


C    D  .7 


várzea  da  Palma 
Veríssimo  «,,0 
Viçosa 

V leiras 
Virgem  da  Lapa 
Virgínia  , , , .  r. 
Visconde  rio  Rio  Branco 
Volta  Grande 


o  <i  o  o       u  ç>  3  f>  u 


.1 


«  O  e  s       >      •••      •  a  * 


35 
1 
22 
173 
^9 
70 
3 

393 
15 
19 

262 

193 
1 

449 
1 

10 
420 

23 

31 
9 

10 
2 
1 

1 
1 

1 
29 
5 
6 
1 


294 


35 
394 
637 
776 
2 

634 
53 
42' 

9 
1 
1 

156 
52 
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Fonte  -  Secretaria-Geral  do  Conselho  Nacional 
de  Estatística, 

Notas  -  I,  Dados  sujeitos  a  retificaçao,  -  II, 

Na  elaboração  do  presente  trabalho  foram  utilizados 
os  elementos  constantes  dos  que  f,tionários  distri  - 
buídos  no  plano  das  Campanhas  Estatísticas  às  Empre 
sas  Telefónicas  existentes  no  país,  bem  c  orno  infor 
mações  complementares  obtidas  junto  aos  Departamen 
tos  Estaduais  de  Estatísticas  e  que  se  def-tinam  ao 
preparo  de  monografias  municipais j  mesmo  assim  é 
provável  que  não  constem  informações  relativas  a 
alguns  municípios,  servidos  por  telefones,  e  que 
não  responderam  à  consulta  em  tempo  oportuno. 
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65. 


NÚMERO  DE  ÁP/lah.LK03  TELEFÓNICOS  KO  ESTaDO  DO  ESPÍRITO  SANTO. 

SEGUNDO  OS  MUNICÍPIOS  -  1956 


Municípios 


Alegre  

Alfredo  Chaves   ** 

Anchieta   „  [ 

Gachoeiro  de  Itapermirim   

Gariacica  ,  

Castelo  

Colatina  

Fundão   ,  ,  

Guapuí   

Guarapari   ,  

Iconha  ,  o .... . 

Itapemirim   ,  

Mantenòpolis  <..... 

Mimoso  do  Sul  

Muqui   

Rio  Novo  do  Sul  

Santa  Leopoldina  

Santa  Teresa   , 

são  José  do  Calçado  , 

Viana  

Vitória  


Numero  de 
Aparelhos 


74 
1 
3 

181 
1 

57 
311 
3 

154 
2 
2 
5 
1 
63 
42 
1 
2 
8 
62 
2 

4  369 


5  344 


.Fonte  - 


oecretaria 
ca . 


-Geral  do  Conselho  Nacional  de  Estatisti 


Notas  -  I^  Dados  sujeitos  a  retificação.  II.  Na  elabora  - 
ção  do  presente  trabalho  f oram^utilizados  os  ele  - 
mentos  constantes  dos  questionários  distribyidos 
no  glano  das  Campanhas  Estatísticas  as  Empresas  Te 
lefonicas  existentes  no  pais,  bem  como  informa 
çÕes  complementares  obtidas  junto  aos  Departamen- 
tos Estaduais  de  Estatística  e  oue  se  destinam  ao 
preparo  de  monografias  municipaisj^  mesmo  assim 
provável  aue^não  constem  informações  relativas 
alguns  munic|pioB  servidos  por  telefones  e  que 
responderam  a  consulta  em  tempo  oportuno. 


e 

não 
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TvBRO  DE  ÁPAÍÍELK03  TELEFOiaCOS  I^.0  ESTADO  DO  RIO  DE  JaNEIRO. 
SEGUNDO  OS  MUNICÍPIOS  -  1956 


T    «Ote^*         «to    ao  oo*0 


Ângra  dos  Reis  ,  

•í^raruama  . .  , . ,  ^ . .  .   

■'^arra  do  Pirai   c.,...,.   ., 

Barra  Ma ns a  o » c . :  » , 

Bom  Jardim  . . ,  ,   o ,  ^ 

Bom  Jesus  do  Itabapoana  .........  c.. 

O^bO     Frio  •e»e*o***«e«o«*«:»**Boc*c« 

Cachoeiras  de  Macau  ..err,  »»oo. j.e... 

Cambuci  <. .  . »  o . .  , 

Campos  o»»»3o»»»«ff»3o» 
C  a  nt  agalo  39o»»ee»»íci»->»i«»c»»»*»ep 
Carmo  oo«9«o»»»«::»»»«««  =  í>«oo«»»»3ti»'?j»«»»3'^»^<5 
Casimiro  de  Àbreu  j  . 
Conceição  de  Macabu  . 
Cordeiro 

Bua  s  Barra  s   = 

Duque  de  Caxia  s        c  e  ^ .  e »  -  -  ?.  t^  ^  r. 

It/ a  bOra  i     «»•••.  .o»««»«-»«»e«cce«ec(i»-í«5 

Itaguai  , . 

Itaocara   ......  ^ .... . 

Itaperuna   

Ma  cae  ..n. .•..»•••»<;■• 

Magé   

Mangaratiba   

Maricá   =  • 

Marques  de  Valença   •,  ^ .  c » .  c . . .  =  f  .  • 

Mendes  o  „  ^  ,  c  ,.»..... . 

Miguel  Pereira  .,,.:>...  c ...»...« • 
Mira cema   ..,..<,»...'...-.-■=••'•••  =  '»•••'-'"•'••• 
Natividade  do  Carangola   ,  o  c  ^  -  ••••  « 

Nilopçlis  ...  c.  ......  o     =  ^  =  o       -  °  °  • 

Niterói  ........••.•••«t^-'*'^ 

Nova  Friburgo  ,...«...  o»>» 

Nova  Igua  çu  <>,..  ^ ....o  >  • 

Para iba  do  Sul      ^ .  ^ .».-...  *•■■*•*••  ° 

Petrópolis  . .  . .  o . « c  o  .  c . .  ^ .  c  

Pira  i  ^.  .*,.<..«..  o.  a.  e.w-.,c.oe,  ecoo. 

Porciuncula  ...  c  ^  -.  ^ . »  »  • 

i-i-ezende  , . . « .  ^  * .  ^  .-  .  c  c  » . . « 

Rio  Bonito  ,..»r  o. o, •'•••  =  ■•'>•••• 
Rio  Claro  ...,«,<......■<•••-»••'•'••'  ..<,..  ^ 

Rio  da  s  Flores  ....-=»  o   «»  " 

Santa  Maria  Magda le na   ...........  ^  ••••  °  •  ' 

Santo  Antonio  de  Pádua  .c. 


Numero  de 
Aparelhos 


Q  c  s  e  o 
«  e  9  c  £  o 


7»»  .>«*OQ 


•   ..   •   e  »  •   •  V  O 


Sa  o  Fidélis  r .  o  »  '  °  

são  .Gonçalo  ..  r ...  e ....  o  .  =  ° * 

São  JoSo  da  Barrei^.... 
são  João  de  Meriti 
são  Pedro  da  Aldeia 


tf  o  <?   o  • 


9    •    •    *    1  3 


-5         »  • 


155 

177 

1 

024 

LO 

<í  <C  4- 

^  ^ 

6 

17 

3 

219 

155 

9 

A 

2 

119 

15 

IA  5 

35 

20 

Í3 

321 

A27 

89 

7 

6 

"^08 

V-/ 

126 

_L  iC  w 

a6 

172 

71 

1 

020 

12 

651 

1 

009 

731 

322 

8 

021 

82 

11 

887 

32A 

35 

10 

A 

209 

193 

700 

7 

6A 
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Ó7. 


são  Sebastião  do  Alto 

Sapucaici   

Saqurjrerrici  

Silva  Jardim   

Sumidoro   

Teresopolis   

Traja  no  de  Morais  ... 

Três  Rios   

Vassouras   

Volta  Redonda   


Numero  de 
Aparelhos 


62 
3 
4 
3 

862 
16 
622 
527 


38  530 


Fonte  -  Secretaria-Geral  éo  Conselho  Nacional  de  Estatística 

Nota s  ■-  I,  Dados  sujeitos  a  retificação.  II.  Na  elaboração 
do  presente  trabalho  foram  utilÍ3ados_,  os  elementos 
constantes  dos  ouestionarios  distribuídos  no  ^nlano 
das  Campanhas  Estatísticas  as  Empresas  Telefónicas 
.  existentes  no  pais,  bem  como  informac^oes  complementa 
res^ obtidas  junto  aos  Departamentos  Estaduais  de  Es- 
tatística e  que  se  destinara  ao  preparo  de  monogra  - 
fias  municipais,  mesmo  assim  e  provável  que  não  cons 
tem  informações  relativas  a  alguns  municípios,  servi 
dos  por  telefones,  e  que  não  responderam  a  consulta 
em  tempo  oportuno. 


■'I 
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ÍUNICÍPIOS 
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Piquarobi 
Piquete  •. 
Piracaia 
Piracicab 
Pira ju^ . . 
Pirajuí  . 
Pirangi  c 
Pirassununga 
Piratininga  ......... 

Pitangueiras 

Poloni 

Pompeia        ^  . 

Pongai  

Pontal  

Porangaba  ^ . ... 

Porto  Feliz  ^ 

Porto  Ferreira 
Presidente  Alves 
Presidente  Bernardes 
Presidente  Epitácio  , 
Presidente  Venceslau 
Presidente  Prudente  . 
Promissão 

Quatu  o . . 

Queluz  . ,  ^ . , , 

Quintana  a..:..»^.»  c 

Rancharia  ,  
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Ribeirão  Preto  ...... 
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Valinhos  .««  -....•.a.c..a.».o.«.*.,.o.»..o 

Valparaí so   «.o.».c.«...<^  o. 

Vargem  Grande  do  Sul   ..,.,<>  

Vera  Cruz  »  

Vinhedo   ••oo«. ,.«•»...•••. 

Viradouro  o, «,...«...<>.. .,.3 
Votuporanga   ,  t.^o»,.o,..e  
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KUI.IERO  DE 
APARELHOS 


97 
125 
240 
239 
113 

45 
420 

321  043 


FONTE-      Enciclopédia  dos  Municípios  Brasileiros  ^olumes 
XXVIII  -  XXII    e  XXX, 

NOTA  -      Dados  sujeitos  a  retificação* 


(1)  -      Dado  constante  do  questionário  das  "Campanhas  Es- 
tatisticas"o 


/maq. 
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NÚMERO  DE  APARELHOS  TELEFÔKICOo  iíO  EST;.DO  TO  PARANÁ, 
POR  MUNICÍPIOS  -  1956 


Municípios 


Numero  de 
c'!pc'ireIíios 


o  •  •  .>  9 


Andirá   

Antonina  

ÀrÓápOti  »e»0««»'«™i:»< 

Arír.ucari;,?   ..  c  ^  .     .  r  =  

Araponga  s  » ^ o.,  c « 

Apuc  r;j  na   ..,.„..  e .........  ^ c  o .  ^ ....  ^  o  . 

^SScjll        ..«••5»».CIC<'»....0.«<».    '>.»»»00»....»..0  .>»».«0 
A/ 

DSrrC.Í  CciO  9.  t»0»0  :i-l<l»C.»l>».  >.»  o  J.e.C.O.  »«.».. •.•»•• 
Bo  ndS  ir '.i  nt  SS  o.-»3  ií».c»'..'^»»»»rr.«...»i>.«»»«''n<'r  Ae 
C  í,!  íTl  IDG      j.»^c».r»».«..t..rc-»'  o»..J..»i.»«»»C'»»«»''»''* 

Ccirnbcira  «, ».o»». ...-»»•»•  coe»»..;*!;  «o». ......«••••o» 

Carapç  Largo  « =  ...»  =. « 

^arlOpOliS      »,,>,«•»»»•..  o...'->5t.r»r,  o  •»«.»«»ec»  «••••'» 

^  a  st  ro  »,•»  a  »..•»».»        o  ••»».•» •i»»»»»»*» 

Contenda  ...,«..••;>..  c,....ce....=. 

Cornélio  Procopio  . . ,  

Gongonhinha  s  .,.r......eí»r....^:.  .....•«•••<^»  ■■'»•«» 

Curitiba        o  ...................  ^  ••• »  

Gua ra nia çu  ..o,....*»->.«o,>;»5.ooif...e....r.'<.íi.o.!>» 
Guarapuava  ^.5o.....».o..».c.....o.. 

Guaratuba   ....<,.«.»....  "-^  

Ibaiti^  ..c......  »  

Ibiporã   o  «.  o o .......... . 

Itambaraca  ..<..,..•.  o. o. .--...o..  

Jacarezinho  '  =  •  ^.....o 

Jaguariaiva  > .  ^   «•  «  •  •  • 

Jandaia  do  Sul   ,........<>.♦  

Japira   ..y.caoe.. •.•»••••••••••»•••••*••••'"'***'* 

Joa  quim  Távora   ..  e  ...»..•«••««•»•••«>  •  «.<>.... 

Lapa   ^  ,.o...-  

Londrina  . .  *   .  =  •  "   "  ' 

Mandaguari  ,e.,..»..«...cos.c. 

Mallet  ,  .o...oe 

Ma  ndagua  çu  o  

Marialva  ,  ^ . .  . .  *  

Maringá  »••<>••»■' = 

Mor  r  et  es  * .  o .  o  •  =  c . 

Nova  Esperança   . .  <.  o  

Nova  Fátima   , .  c  .....<.»».-.  » » • 

Palmeira  _^ . .  • . ,  c  ,....« o  ' 

Para nagua  «e  

Pira i  do  Sul  .............. «  „ . . ^ . . » - >  

Pira quara  ......  c  . «  o o  • 

Pi nha ião  »  ...o  c  ....<>  =  ..••••  • 

Pgnta  Gros sa  « ...... »  n  c ..... . 

Porto  Ama  zona  s   ' 

Gua t  igua  .,,.......»=>..••»'  = '  » .  c  .  - .  c 

Rebouça  s   •  , . . .  <>  ^  . . . "  

Ribeirão  Claro  '  •  •  * 


...a......*. 


....«»eac.«.. 


.......... 


c  c  . 

•    o  C 


47 
172 
IA 
21 
67 
64 
111 
1 

162 
31 

233 
34 
23 

386 
1 

598 
3 

9  098 
1 

335 
3 
1 
33 

477 
9 

170 
26 
1 
1 

54 
5 

1  436 
17 

2 

300 
11 
2 
60 
300 
32 
156 
885 
122 
16 
25 
1  426 
12 
32 
32 
108 


20 

-12.57 
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Ribeirão  do  Pinhal  

Rio  Azul   , ,  »  

Rio^Negro  „  , 

Rolandici   - o  

Santa  Maria  na   ,  o ....  *  , 

Santo  Antonio  da  Platina  , 

são  Jose  ^  dos  Pinhais  ., 

Sertanopólis  ...c.,  o ...  o .....  o ... , 

Senges   »  . .  .  c 

Sertaneja   „   .  .  ^. , 

Siqueira  Campos  ,...<>. 

Teixeira  Soares   ^  

Toma zina   ..o ....... «  ,  

União  da  Vitoria   c . . . ,  ^  °. .  o . . . 

Ura  1   ,  

Venceslau  Braz  ,  


Numero  de 
aparelhos 


75 

188 

38 

53 
100 

53 
2 

13 
2 

54 

10 

37 
166 

171 
30 


18  192 


Fonte  -  Secretaria -Geral  do  Conselho  Nacional  de  Estatística. 

Nota s  -  I.  Dados  sujeitos  a  retificação.  II,  Na  elaboração  do  pre 
sente  trabalho  foram  utilizados  os  elementos  constantes 
dos  questiojiarios  distribuídos  no  plano  das  Campanha^  Es- 
tatísticas as  Empresas  Te].ef onicas,  existentes  no  pais, 
bem  como  informações  complementares  obtidas  junto  aos  De- 
partamentos Estaduais  de  Estatística  e  que  se  dçstinam^ao 
preparo  de  Monografias  Municipais;  mesmo  assim  e  prova  - 
vel  que  não  constem  informações  relativr;s  a  alguns^  munici 
pios  servidos  por  telefones  a  que  não  responderam  a  con  - 
sulta  em  tempo  oportuno. 
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NteRO  m  APARELHOS  TELEFuNIGOS  NO  ESTADO  DE  SANTA  CATARINA, 

SEGUNDO  OS  MUNICÍPIOS  -  1956 
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34 
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i^^^^^     PRESIDÊNCIA    DA  REPÚBLICA 
•J^^^^^   CONSELHO    DO  DESENVOLVIMENTO 


NÚMERO  DE  APARELHOS  TELEFÓNICOS  NO  ESTADO  DE  SaNTA  CATARINA. 

SEGUNDO  OS  MUNICÍPIOS  -  I956 

Fonte  -  Secretfiriri-Geréil  do  Conselho  Nacionr?!  de  Estntisticfí ^ 

Nota s  -  I.  Dados  sujeitos  íi  retificaç~o,  II,  Na  elaboração  do  pre 
sente  trAibalho  foram  utilizados  os  elementos  constantes 
dos^questionarios  distribuídos  no  plano  das  Campanhas  Es- 
tati'6ticas  as  Empresas  Telefónicas  existentes  no  pais, bem 
como  informações  complementares  obtidas  junto  aos  Departa 
mentos  Estaduais  de  Estatística  e  que  se  des"^inam  ao  pre- 
paro de  monografias  municipais;  mesmo  assim  e  provável 
que  não  constem  informações  relativas  a  alguns  mun^ci 
pios  servidos  por  telefones,  e  que  não  responderam  a  con- 
sulta em  tempo  oportuno. 
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NtffffiRQ  DE  APARELHOo  TELEFÓNICOS  NO  ESTaDO  DO  RIO  GRaNDE  DO  SUL, 

POR  MUNICÍPIOS  -  1956 
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Fonte -Secretaria -Geral  do  Conselho  Nacional  de  Estatística  o 
'Notas:I. Dados  sujeitos  a  retificação.  II. Na  elaboração  do  presen 
te  trabalho  fcram  utilisados  os  elementos  constantes  dos 
question-.rios  distribuídos  no  plano  das  Campanhas  estatís- 
ticas às  Empresas  Telefónicas  existentes  no  pais,  bom  como 
informações  complementares  obõidas  junoo  aos  Departamentos 
■  Estaduais  de  Estatística  e  oue  se  destinam  ao  preparo  de 
monografias  municiDais ;mesDO  assim  e  provável  oue  nao  con| 
tem  informações  relativas  a  alguns  municípios  servidos  por 
telefSnes  e  que  não  responderam  consulta  em  tempo  oportj 
no. 
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NÚI^^ERO  DE  n Ri  RELHOS  TELEFÓNICOS  KO  EST^íDO  DE  GOIÁS 
SEGUNDO  03  MUNICÍPIOS  -  1956 


Municípios 


Anápolis  »   o  .  =  c ..  r .   , 

Arra  Iss   .  » * .  c  . 

Buriti  Alegre  ^ ,  o ...„,., ,.0 . 

Catalão  ...•o.oeo  ..o.  =  .,....cc-....», 
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Trindade  , , , ,   :^  , 


Numero  de 
a parelhos 


264 
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1 

000 

11 
1 

12 
1 

55 
4 

100 


750 


Fonte ; -    Secretaria -Geral  do  Conselho  Nacional  de  Estatística 

Notag; -  I.  Dados  sujeitos  a  ratificação,  II,  Na  elaboração  do 
presente  trabalho  foram  utilizado^  os  elementos  cons- 
tantes dos  questionários  distribuídos  no^plano  das 
Campanhas  Estatísticas  as  Empresas  Telefónicas  exis  - 
tentes  no  país,  bem  como  informações  complemenLares 
obtidas  junto  aos  Departamentos  Estaduais  de  Estatís- 
tica e  que  se  destinam^ao  preparo  de  monografias  mu  - 
nicipais;  mesmo  assim  ê  provável  que  não  constem  in  - 
forma (jões  relativas  a  alguns  Munipípios  servidos  por 
telefones,  e  que  não  responderam  a  consulta  em  tempo 
oportunos 


[ 


l, 


i 
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ANEXO  III 

APaKELHQS  TELEFÕNICOJ  PLRTEI^iCENTi;.;:  n 

COMPANHIA  TELEFÓNICA  NACIOÍ.h.L  -  195 6 
ENDERECO ;     .  RI  O  BRaNC  O    £Ç  -  20^  ''ncl 


1  * 


C    o    <»  sT 


«  •  4 


•  •  e  o  c  í>  •  *      o  *^  c 

T»    P  C  C  •  C   O   O  C  ff 

s  3  c  c  y  O  i:  V  c?  O  »^  w 

o  .  C  í>  C  •        «    o  '5  o 

o    Ç  * 

o  o  '^ 


#f  e  » 

5  ■?  o 

C  Cí  O 

C  í>  c 

o  o  5 


J  •  o  i 


Unidades  dn  Federí!ç~o,  Municípios  o  EíTipresa 


PARANÁ 

Andirá  . 
Antonina 

Arf-ipOti  eiojaac&fri 

Ar<n U.C c! r Ir i  &>o«9*cc 

Arapongci^ 
Apucaranã 
Assai 

Bandeirantes 
Cambe  , 
Cambara 
Campç  Largo 
Carlopolis 
Ca  stro  ...  o 
Contenda  . . . .  c . « . 
Cornélio  Procopio 
Congonhinha  s  , . , , 
Ciiritibf 
Guarapuava 
Guaratuba 

itl  •••«t>aO*9*â 

Ibiporã   

Irati  

Itambaracá   

Jacarezinho  ...... 

Jaguariaiva   

Jandaia  do  Sul  . . . 

Japira  

Joaquim  Távora,  ... 

Lapa   

Londrina  o  

Mand?iguari   ,  . 

Mallet   . 

Marialva  


•  « 


««9*9 
O    •   P    •>   •   O  ■• 


«  • 


^  <ã  o 

o  e  © 

*s  •  o 

ç  «  • 

a  9  e 

e  •  * 


V  o  * 
oro 
«  o  ;> 


c   •  o 


•  CO 


*  c  ^ 
o  c  • 


ô    C  » 
o  c 


o  •  1  » 

o  «  ?  :3 

c  O  c 

o  c  •  • 

•  </  •  9 


•  c  ;.  c 

•  «  •  r 

^  C  C  9 

O  V  »  • 

c  o 

u   -j  o  % 

C  C  V  • 

•»  <i  ©  3 

C  •  O  c 

ç    •  »  • 

c    »  **  • 

£.    •  T  V 

J    c  • 

«    c  ©  • 

O       :  .> 

>  o  «  t) 

«  o  #  * 
o    Ç  3 


c       ©  o  •  •  rt 


«    U    9    C  > 


o  e  •  9  •  c 
o  •  •  •  •  * 

o    -5    •    ^    •  o 


Numero  de 
iiparelhos 


Maringá  


o    D     o  • 


o  c   e   a  « 


Morretes 

Nova  Fátima   ^  •>  . 

Palmeira^,  ^        o  ^  • ' 

Paranagufi  ........ 

Piri'!  do  Sul 
Piraquara 
Pinhalão 
Ponte';  Grossa 

Porto  Amazonas  . .   

Quatigua  

Rebouças   - « • 

Ribeirão  CL''ro  


•  f.  «coo  0*00 


c    r>  o    •    c»    c     •  • 


3  c  «  e  •  »  • 
•  •  K  o  •  •  a 


1  0 

172 

14 

-cl 

07 

T  T  1 

31 

233 

23 

3oD 

1 

59o 

3 

9 

oyo 

0  0  c 

335 

3 

1 

33 

U'/ 

9 

170 

26 

1 

1 

54 

5 

]_ 

436 

17 

2 

11 

60 

32 

156 

885 

122 

16 

25 

1 

426 

12 

32 

32 

108 
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Unidades  á;\  Fedem  ç~o ,  Municípios  e  Empresas 


Ribeir.^o  do  Pinh-il   

Rio_^;izul   

Rolãndi:;    .  ,  

Santa  Mói  ria  ní.;   

Santo  Ántonio  de  Platin;.' 
são  José  dos  Pinhais  . . . 

Sert.^inopclis   

Senges  

Sertaneja  

Siqueira  Campos   

Teixeira  So>"rGs   

Toma zi na   

Urai   


Wencesla.u  Braz 


RIO  GRANDE  DO  SUL 


Alegrete  

Ántonio  Prado   

Arroio  do  Meio  ,  

Arroio  Grande  

Bagé  

Bento  Gonçalves  . . . . . 
Bom  Jesus  do  Triunfo 
Caçapava  do  Sul  .... 
Cachoeira  do  Sul  . . . 

Cai  

Camagua   

Canela  ^  

Candêlc-sria   

Canga ssu   

Canoas   •  •  • 


Sul 


C>-.'ra  zinho 
Caxias  do 

Cruz  Alta   

Dom  Pedrito   

Encruzilhada  do  Sul 

Erechim   ■> 

Esteio   

Estrela  

Farroupilha   

Flores  da  Cunha   . . . 

Garibaldi  ^  

General  Camara   

Getúlio  Vargas   

Girau  

Gramado^  

Gravataí   

Guaíba^  

Guaporé  ,  ••• 

Ibiruba   

Ijui  ,  

Itapui^.  

Jaguarão   •  •  •  • 


Mumero  de 
Aoa relhos 


75 

38 
53 

100 
53 
2 
13 
2 
54 
10 
37 

171 
30 


277 
44 
7 
21 
1  042 

385 
17 
33 

536 

148 
74 
65 
43 
10 

128 

169 
1  447 

527 
69 
39 

139 
58 

154 
45 
66 
26 
64 
27 
47 
28 
92 
3 
27 
334 
126 
277 
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Unidades  d;i  FederrçHo,  Municípios  e  Empresas 


o  «  •  o  u  o 


Julio  de  G<' stilhos 

Lage.'; do  

Livrc-mento   

Marau   

Montenegro   

Não  me  tooue  ..... 

Nova  Petrópolis   , . 
Nova  Prata  ....... 

Novo  Hamburgo  .... 

Panambi   , 

Passo  Fundo   

Pinheiro  Machado  , 
Pira tini  ..«••.•••«c 

Pelotas  

Porto  alegre  . .   . . ,  ^  ,  . . . 

Quarai  

Rio  Grande  

Rio^ Pardo  ....o...  

Rosario  do  Sul   <.,.*, 

Santa  Cruz  do  Sul  ..,.e..t>c  

Santa  Maria  , . , 
Santa  Resa  , . . . 
Santo  Ângelo  , , 

são  Borja   .  o  a  o .  o....».,,  o 

são  Francisco  de  P^mla   

São  Gabriel  ...o.,  o.  

são  Jerónimo 

são  Leopoldo  ..c.,  

são  Lourenço  do  Sul  ...o  „ 

Sho  Pedro  do  Sul  .•.,,.»o.,6«..o 

são  Sepe  ..,o...  «....» 

Sapiranga  ............c........^ 

S("randi  •.•e,...,.,......r,...c. 

Tapeis  -   o....... 

Taquara  

Taguari  „  ...,»o.  

Tres  de  Maio   » .  . 

Tupanciretã  o  <. 

Urugua  ia  na   , .  • .  r  

Venâncio  Aires  o. ......^ 

V^eranopolis   »  o... 

Viaraão   

Vacaria  ..... 


•   o  «   •  •  •  • 


9  o  n  <•  o  9 


Numero  de 
Aparelhos 


107 

28 
613 
31 
245 
23 
24 
62 
314 
81 

393 
59 
1 

^5  234 
132 
1  457 
105 
109 
525 
1  472 
141 
222 
146 
36 
277 
96 
585 
111 
31 
2 
56 
37 
33 
314 
162 
10 
93 
625 
100 
86 
48 
297 


Fonte ;  Departamentos  Estaduais  de  Estatística 


Nota ;     A  Cia. Telefónica  Nacional,  com  sede  a  Av. Rio  Branco,  n^ 
99-20^  andar,  D,Fc  possui  58.345  aparelhos,     dos  quais 
•    17.236  no  Paraná  e  41.109  no  rão  Grande  do  Sul, 
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CO?^ANHIA  TELEFÓNICA  BRASÍl^IIíA 
Distrito  Federal 

CRESCIMENTO  DA  DEW.NDA  DE  TELEFONES 


lNOS 


LINHAS 


TELEFONES  TEL„ 
ll.922=]0} 


POPULA 
ÇÍ^O 


I  CRESO. 

j  POPo 

tL^22=]00 


TELEFONES 
POR 

100  h;.3. 


PEDIDOS 
CARTEIRiJ 


1922 
1923 
1924 
1925 
1926 

1927 
1928 

1929 
1930 
1931 
1932 
1933 
1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
194: 
1944  . 
1945 
1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
i  1955 
1  1956 
^eteb^l957 


21  166 

22  696 

24  084 

25  461 

26  834 

28  1?6 

29  083 
29  757 
32  419 
31  724 
35  460 
39  397 
45  459 
52  057 
58  609 
65  709 
71  468 
78  133 
85  553 
94  022 

101  887 
109  041 
111  344 
114  180 
120  348 
127  090 
137  885 
144  771 
153  171 
159  158 
166  460 
175  418 
195  754 
208  410 

215  571 
220  858 


29  397 
31  522 
33  450 
35  363 
37  270 
39  259 
41  662 

43  722 
46  431 

44  795 
49  439 
54  766 
62  503 
70  716 
78  897 
88  110 
96  111 

1.04  312 
113  248 
123  649 
132  023 
140  533 
U3  354 
147  795 
159  073 
172  874 
188  388 
198  711 
212  307 
224  132 
236  506 
246  437 
268  108 
285  445 
295  996 
304  217 


100  1 
1C7  ] 
U.h  1 
120  1 
127  1 
133  ] 
1A2  1 
14^  1 
158  1 
152  1 
168  1 
186  1 
213  1 
2A0  1 
268  1 
300  1 
-327  1 
355  1 
385  1 

449  1 

A78  1 
/,.87  2 

50;-:  2 
2 
2 

2 


>41 

588 

6  a 

676 
722 
-^62 
804 
838 
912 

971 
006 

034 


220  000 

250  oa"' 

280  000 
310  000 
340  000 
360  000 

400  oco 

420  000 
450  000 
480  000 
510  000 
540  000 

570  cx 

600  000 
640  OCO 
670  000 
700  000 
740  000 
780  000 

840  00c 

880  000 
940  000 
000  000 
070  000 
140  000 
200  000 

280  oco 

340  000 
400  000 
480  000 
550  000 
620  000 
700  000 
770  000 
840  000 
888  000 


j.OO 

2„40 

— 

101 

2.52 

- 

104 

2.61 

— 

106 

2,70 

— 

109 

2.78 

— 

110 

2.89 

— 

.13 

2,98 

115 

3c08 

3.20 

120 

3.03 

.122 

3c27 

125 

3  c  56 

'1  27 

3.98 

130 
133 

4,42 
4.81 

5.28 

138 

5.65 

141 

6  c  CO 

1  Am- 

6.36 

149 

6,72 

152 

7.02 

-.    r-  r  ■ 

~7 : 

7.25 

0 

837 

.1.0  <c 

7.17 

16 

722 

168 

7ol2 

29 

189 

1-^3 

7.43 

43 

901 

178  . 

7.85 

50 

234 

185 

8.26 

52 

917 

190 

8.49 

59  316 

194 

8.8A 

65 

664 

201 

9.03 

77 

197 

207 

9.27 

91 

283 

212 

9.40 

104 

330 

219 

9e93 

105 

357 

224 

10,30 

116 

089 

230 

10  c  42 

139 

310 

234 

10.53 

152 

976 

c  1-12.57 
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ANOS 


1922 
1923 
1924 
1925 
1926 

1927 
1928 

1929 
1930 

1931 
1932 

1933 
1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 

1941 
1942 

1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 

1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
$etembro 
1957 
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ANEXO  IV 


LINHi.S 


18  309 

18  505 

19  494 

20  358 

19  799 
19  379 

21  173 

22  252 
21  538 

21  487 

22  222 

23  488 
25  712 
28  199 
31  628 
34  748 

37  114 

38  814 
40  559 
43  252 
46  954 
50  049 
56  355 
63  505 
67  211 
70  359 
76  152 
78  560 
80  461 
93  510 

110  089 
124  345 
132  999 
140  295 
147  685 


TELEFO 
NES 


CREÍ 
TEL 
1922=]Dq 


roFUL;.. 

ÇÃO 


CRESC . 
P0P„ 

1922=100 


TELEPONF  PEDIDOS 
POR  EM 


100  HAB, 


carteir; 


21  775 

21  736 

22  413 

23  925 
23  667 
23  606 

26  065 

27  969 
27  196 

27  337 

28  413 

29  081 
32  851 
36  331 
40  865 
45  051 
48  453 
51  135 
54  153 
58  632 
63  726 
67  451 
74  856 
83  088 
88  348 
93  369 

101  134 

106  649 
111  500 
127  679 
150  856 
168  209 
183  923 
199  901 
213  896 


151  487    219  204  1  00o 


100 

638  000 

100 

3.>41 

100 

DOp  UUU 

J-U/)- 

"x    0  A 
J>  •  <cO 

103 

093  000 

\  nO 
xoO 

3  '■23 

1  1  n 
llU 

( ííc  UUU 

'\  "^1 

1  Z>        U  vJ  w 

3  14 

lUo 

(OL^  UUU 

1  0  0 

'\  Dl 

J  e  UX 

Al  7  000 

1  27' 

3  «10 

JU  A,  "^-^ 

8'^2  OCO 

133 

3.28 

12S 

JL  ^  y 

888  COO 

138 

3e06 

Q?5  000 

144 

2,95 

1*^0 

9b 4  000 

150 

2o94 

1  "^4 

1 

005  000 

157 

2o89 

151 

1 

075  COO 

168 

3.05 

167 

1 

120  000 

175 

3o24 

188 

1 

167  000 

182 

3.5o 

207 

1 

217  000 

190 

3.70 

j. 

269  000 

19c 

3  ool 

23  5 

J  y 

1 

323  000 

206 

3.86 

249 

1 

338  000 

209 

4c04 

270 

1 

438  000 

244 

4o07 

293 

1 

498  000 

234 

4o25 

310 

1 

562  000 

244 

4.31 

344 

1 

628  000 

254 

4«59 

382 

1 

697  000 

265 

4«89 

406 

1 

769  000 

276 

4.99 

429 

1 

843  000 

287 

5o06 

465 

1 

921  000 

300 

5.26 

490 

2 

002  000 

312 

5c32 

513 

2 

223  000 

348 

5.00 

587 

2 

398-000 

374 

5.32 

694 

2 

250  000 

398 

5  =  91 

774 

2 

657  000 

414 

6.33 

846 

<c 

824  000 

441 

6,51 

919 

2 

916  000 

455 

6.85 

984 

3 

070  COO 

479 

6c96 

005 

3 

150  000 

491 

6.96 

2  624 
4.961 
5.138 
10.669 

15.207 
21  .,797 
34cl38 
44.790 
48  421 
59.492 
61  ,361 
65,730 

73.693 

90 «106 

113*985 

131.293 
151^305 

166.969 


Tl 


\ 


1 


330.9^1 

1167-1960  33c:98i 

C755 

orasil.  Conselho  dò  desen»  26 

„  ^"To«    volviM^nto^     ~^  "  

^ervl5os_telef oni cos 


TITULO 


Devolvar  en 


NOME  DO  LEITOR 


Â  3  SEI  1988 


Bolso  do  Livroa  -  D.M.F.  -  1.; 


ifflaH  ai  ít" 


